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EDITORIAL 
Depois da fracassada manifestação de defi

cientes promovida peia C C N O D em 25 de 
Junho passado, o Governo alterou a orgânica 
do Secretariado Nacional de Reabil i tação. 

Aquela manifestação, pretendida como 
representativa de todos os deficientes portu
gueses, teve a resposta lógica do Governo. 
Este calculou que a força dos deficientes . 
portugueses se mede por três ou quatro cen- i 
tenas disponíveis a virem para a rua, e, muito 
tranquilamente, agiu em conformidade. 

Ficou assim bem claro o mau serviço pres
tado à causa dos deficientes por quem anda 
empenhado em instrumental izá- los, deles se 
servindo para atingir os seus objectivos polí
ticos. A critica severa ao Governo por ter 
neutralizado o Conselho Nacional de Reabili
tação terá, por conseguinte, que vir acom
panhada de uma outra, t ambém severa, a 
quem, incompreensivelmente, lhe facilitou 
essa tarefa. 

Entretanto, os muitos milhares de defici- \ 
entes são inocente e injustamente v í t imas 1 

desta situação. Por um lado, o Governo pro
curando cercear o espontâneo movimento que 
entre os deficientes depois do 25 de Abr i l 
surgiu para se afirmarem na sociedade em 
que se pretendem integrar. Por outro, o Par
tido Comunista Português, a toda a pressa, 
a pretender controlar esse movimento asfi-
xíando-o. 

São, assim, nas suas estratégias, Partido 
Comunista e Governo, estranhos, mas claros, 
aliados, j á que ambos estão, neste momento, 
a contribuir seriamente para que o referido 
espontâneo movimento de deficientes seja 
inviabilizado. 

O P C P , quando pretende controlar, anula 
e neutraliza. Porque apenas manobra um 
número reduzido de deficientes, dá uma ima
gem errada à opinião públ ica do actual movi
mento associativo. Isto é, faz crer que os 
deficientes t ê m ainda menos força do que a 
que ,de facto dispõem, facultando deste modo 
condições óptimas ao Governo para prosse
guir a sua pol í t ica anti- integração social. 

Nesta estranha aliança estão implicados 
deficientes. Do lado do P C P , aqueles que, 
ingenuamente ou não, entendem que só o 
partido dispõe das soluções mágicas para 
resolver os problemas dos deficientes e por 
isso estes não terão que pensar nem agir, 
más apenas entregarem-se nas suas mãos. 
Oo lado do Governo, os embriagados do 
Poder ; sacrificando-lhe os próprios deficientes 
em troca de benesses políticas. 

O Secretário Nacional de Reabil i tação, 
cor. V i la Lobos, um grande deficiente (para
plégico), alienando a sua própr ia condição 
de deficiente, para garantir um cargo que 
não conquistou nem mereceu, vai sacrificando 
no altar do Poder as esperanças e anseios 
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A integração dos defi
cientes das Forças Arma
das nas ADM" foi aprova
da pelo Conselho da Re
volução numa das suas 
últimas reuniões, no dia 26 
de Outubro. 

Foi, finalmente, satisfei
ta esta reivindicação fun
damental da ADFA. 

O Decreto-Lei aprovado 
ainda não foi publicado 
no «Diário da República», 
o que deverá acontecer 
dentro de dias. 

Tanto quanto sabemos, 
este diploma, depois de 
aprovado pelo Conselho da 
Revolução no dia 26 de 
Outubri, foi logo promul
gado pelo Presidente da' 
República, carecendo ago-
ra apenas da assinatura 
(referenda) do Primeiro-Mi
nistro para ser publicado 
no «Diário da República». 

Para além dos deficien
tes das Forças Armadas, 
a assistência prevista nas 
ADM* é também, confor
me era pretensão da AD 
FA, extensiva aos benefi-
iiários da pensão de pre
ço de sangue familiares 
dos militares falecidis. 
No caso dos deficientes 
das Foiças Armadas, são 

AOS SÓCIOS; 

NAO FALTES 
A ASSEMBLEIA 
GERAL 
NACIONAL 
DE 28 
DE NOVEMBRO 

mm 

• Decreto do SNR na Assembleia da República para ratificação Pág. 12 
• última mensagem da ADFA ao Conselho da Revolução Pág. 12 
• Alteração da Lei das Pensões de Preço de Sangue Pág. 4 
• Alteração dos Estatutos Pág. 6 
• Reuniões de sócios preparatórias da Assembleia Geral Na

cional de 20 de Novembro Pág. 6 

abragidos todos os pensio
nistas de invalidez (em 
campanha e em serviço), 
bem como os familiares a 
seu ca rgo. 

Esta medida, aprovada 
pelo Conselho da Revolu
ção mesmo no fim da sua 
vigência, corresponde a 
um anseio profundo dos 
sócios da ADFA e vem na 
sequência de uma persis
tente luta reivindicativa 
que vinha há mais de um 
ano a ser travada pela 
Associação. 

Essa luta conheceu vá
rias vicissitudes, altos e 

baixos, momentos de es
perança e momentos de 
desânimo, conforme o 
«Elo», sempre na 1.* pági
na, veio noticiando. Para 
este desfecho favorável 
foram decisivas as dili
gências efectudas nas últi
mas semanas junto de vá
rios membros do Conse
lho da Revolução e junto 
do Gabinete do Chefe do 
Estado Maior General das 
Forças Armadas. 

Decisiva foi a reunião 
realizada pela Direcção 
Central da Associação, já 
numa atitude bastante de

terminada perante o im
passe notório, com quatro 
Conselheiros da Revolu
ção (Major Vasco Louren
ço, cor. Costa Neves, 
Comt. Martins Guerreiro e 
cap. Marques Júnior), no 
dia 15 de Outubro. Nesta 
reunião, estes quatro mem
bros do Conselho da Re
volução comprometeram-se 
a levar o assunto à reunião 
do dia 20 de Outubro. 

De facto, na reunião do 
dia 20, segundo soubemos, 
o projecto das ADM* foi 
logo aprovado na generali-
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ASSEMBLEIA GERAI NACIONAL EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 
Nos termos do Arr.° 28.° dos Estatutos, a MESA DA ASSEM

BLEIA GERAL NACIONAL, convoca todos os sócios no pleno gozo 
dos seus direitos para uma Assembleia Geral Nacional extraordi
nária, a ter lugar no próximo dia 20 de Novembro de 1982, pelas 
13.30 h.- na Sede da A.D F.A., sita no Palácio da Independência, 
em Lisboa, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. ° Legislação 
2. ° Análise e tomada de medidas sobre o ofício dimanado da 

Delegação de Ponta Delgada 
3. ° Zona Centro 
4. ° Revisão Estatutária 

A .D .F .A , 22 de Outubro de 1982 

A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 

O Presidente 
Abel Artur dos Santos Fortuna 

NOTA IMPORTANTE: 

1 — A Assembleia Cerai Nacionai, que se realizará no próximo dia 20 de Novem
bro, revesfe-se de vital importância no aperfeiçoamento d3 Estrutura Orgânica da nossa 
Associação, assim como no encontro de soíuções adequadas à resolução dos problemas 
que afectam os Deficientes das Forcas Armadas; 

2 —— Por tal motivo, a M.A.G.N. exorta os sócios à participação assim como espera 
que no seu decorrer saibam, uma vez mais, demonstrar a sua elevada maturidade na 
discussão dos assuntos da Ordem de Trabalhos. 

A Zona Centro e a Assembleia de 20 de Novembro Pág. 7 
8. aniversário do «Elo» Pág. 5 
Festas de Natal na Sede e Delegações (várias páginas) Pág. 3 
Sede da ADFA aberta aos sábados.. Pág. 11 
Acta da Assembleia Geral da Zona Centro Pág. 8 
Resposta dos órgãos da Zona Centro a artigo do «Elo»... Pág. 10 
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Como noticiámos anteriormente, a Delegação do tão em curso para se criar 
Porto Inscreveu-se no programa O. T. L/82, promovido b Í b l i ? Í ^ a . . : ? e / r t f G _??. . A , 
pela Secretaria de Estado do Emprego, tendo, por isso, 
tido, durante os meses de Julho, Agosto e Setembro, 
a colaboração de alguns jovens, os quais se empenha
ram em diversas tarefas associativas. 

Uma vez que consideramos importante saber como 
é vista a ADFA por aqueles que não estão agregados 
pelo vinculo de sócio, deixamos registados alguns de
poimentos que nos parecem deveras interessantes. Eis 
o que disseram alguns desses jovens a propósito da 
acção quotidiana da nossa Associação: 

Correspondendo a um pe
dido e a uma amável suges
tão é com muito prazer e tam
bém — devo confessá-lo — 
com um certo receio, que me 
proponho a deixar aqui ex
pressa a minha opinião sobre 
a A. D. F. A , na minha quali
dade de simples observador 
e analista independente. 

Devo, entretanto, confessar 
qur não me sinto especial
mente colocado para formular 
um juiz» opinativo muito pro
fundo e razoavelmente funda
mentado, na medida em que 
a minha experiência e contac
to com a Associação nôo du
rou mais do que os escassos 
três meses correspondentes 
ao último períodio de férias es
colares. Por tal motivo, todas 
as minhas apreciações sobre 
á matéria para que fui convi
dado a pronuncfar-me terão, 
inevitavelmente, um cunho de 
leveza e até de certa super
ficialidade que proponho à to
lerância dos eventuais leitores 
deste modesto e despretensio
so trabalho. Oxalá não sejam 
demasiado críticos e exigen
tes e desculpem os incipien
tes voos do principiante. Po
rém .uma coisa eu posso ga
rantir: se neste meu depoi
mento mingua a profundidade 
da analise, sobra, por outro 
lado, a honestidade e a isen
ção com que ó feito. 

Quando, por indicação da 
O. T. L. tive conhecimento de 
que Mia preencher os meus 
tempos livres, de férias, na A. 
D. F. A., longe estava de pre
ver as surpresas que me es
peravam. 

De facto, a A. D. F. A nada 
me dizia e, para mim, como 
entidade, praticamente nada 
siçniifcava. Apenas sabia ou, 
pelo menos, me lembrava, e 
mesmo assim muito vagamen
te, que se tratava de uma 
«aguerrida» Associação de 
Deficientes Militares, que num 
período conturbado da nossa 
história politica recente pro
moveu acções reivindicativas 
que na altura deram brado e 
foram manchetes nos jornais. 
Ingressei, portanto, na ADFA 
como trabalhador temporário, 
sem saber praticamente nada 
sobre a sua composição, es
trutura, funcionamento e ob
jectivos. Dal, a minha natural 

Através da Delegação de Coimbra 

Requisição de senhas 
de gasolina 
volta à normalidade 

Todos os camaradas que 
requisitam as senhas de ga
solina através dos serviços da 
Delegação de Coimbra da A. 
D. F. A. ficam avisados que, 
após a resolução do proble
ma surgido devido à falsifica
ção das senhas da Força Aé
rea, as requisições voltam à 
normalidade. 

Todas as senhas entregues 
na Delegação foram entregues 
no Quartel General, sendo a 
sua troca feita logo que pos
sível. Todos os sócios pode
rão fazer as requisições de 
senhas cumprindo as normas 
estabelecidas, ou seja: 

Até ao dia 15 de cada mês 
deverão dar entrada nesta De
legação as requisições pagas 
através de cheque ou va! de 
correio. Até ao dia 25 as re
quisições pagas em dinheiro. 
Passados estes prazos oa só
cios só poderão fazer as re

posição de expectativa, curio
sidade e até de certo receio, 
no inicio dos meus contactos 
com a Associação e com as 
pessoas a serviços que a In
tegram. 

Passados que são estes úl
timos três meses, posso ago
ra, finalmente, pronunciar-me, 
com algum conhecimento de 
causa, sobre o que entendo 
ser a ADFA e o seu trabalho 
—- primordia} — no sentido 
da recuperação e reintegra
ção do deficiente na socieda
de e, consequentemente, co
mo elemento que merece e 
precisa de compaixão e cari
dade, é, na óptica da ADFA 
conceito antiquado, retrógra
do e pernicioso e, como tal, 
deve ser frontal e corajosa
mente combatido e eliminado. 

Dentro da ADFA, vários as
pectos da sua acção em prol 
do deficiente, me impressio
naram de forma particular e 
ceio poderem merecer espe
cial realce alguns que aqui 
passarei sucintamente a refe
rir. 

Em primeiro lugar, a evi
dente preocupação e interes
se dos dirigentes e trabalha
dores da Associação, no sen-
tido de serem prestados ser
viços de assistência essenciat-
ciatmente de ordem técnica, 
mas não só, como sejam pró
teses e ortóteses da mais per
feita e actualizada concepção. 
Lembro-me, por exempk e a 
propósito, de uma revista es
pecializada alemã, se ter refe
rido como um certo destaque 
e em termos muito lisonjeiros, 
à impecável confecção de ma
terial protésico saldo das ofi
cinas da ADFA-Porto. Isto diz 
bem do elevado perfeccio
nismo técnico que localmen
te já se atingiu nesta maté
ria e que é, em meu enten
der, resutlado do brio, da ca
pacidade profissional e at5 da 
teimosa determinação dos ele
mentos que dentro da ADFA 
superitendem e executam es
to tipo de trabalhos. 

Em segundo lugar, o servi
ço de apoio social dispensa
do aos deficientes, associa
dos ou não, que dentro das 
instalações da ADFA podem 
desfrutar e participar em múl
tiplas actividades de ordem 
recreativa, desportiva e cultu
ral. 

Por último, a constante pro
cura que dentro da ADFA no
tei, no sentido de melhora
rem e ampliarem os meios de 
recuperação do deficiente, 
cora vista ao objectivo último 
que é a soa reintegração tan
to quanto possível plena, na 
comunidade. Só como exem
plos, poderia referir as ses
sões frequentes da ginástica 
de manutenção, isto na parte 
da fisioterapia e, neste mo
mento, as diligências que es-

D. F. A., com vista a, natural
mente, dar valioso contributo 
de ordem cultural e também 
recreativa aos seus utentes. 

Considero, em resumo, a A. 
D. F. A. como uma boa esco
la de aprendizagem e orien
tação psico-técnica dirigida 
em especial aos deficientes, 
mas, para além disso, um 
bom exemplo de como, com 
perseverança, espirito de sa
crifício e abnegação e tam 
bém sólido sentido das rea-
ponsabilidades, se consegue 
o «milagre» de ajudar a tor
nar homens, em princípio par
cialmente inválidos e incapa
zes, em elementos perfeita
mente aptos a desempenha
rem, em plenitude, as funções 
inerentes a qualquer ser hu
mano normal. 

De facto, coragem e deter
minação são duas das princi
pais constantes que observei 
na ADFA por parte das pes
soas que se propuseram aju
dar a reabilitar c deficientes 
e a apresentá-los à sociedade 
como cidad~os de corpo in
teiro, dignos do lugar que me
recem e a que têm direito. E 
isto, sem favoros nem pater
nalismos que rejeitam e enten
dem constituir até ofensa às 
suas capacidades e aptidões 
de trabalho e plena adapta
ção ã vida normal. 

É um facto por mim cons
tatado e, com muita alegria e 
satisfação o digo, que entre 
os deficientes, com quem de 
perto privei e convivi , reina 
um ambiento de notável soli
dariedade e espirito fraterno 
de entre-ajuda. Com o apoio 
das estruturas da ADFA pos
tas ao seu serviço e às. ua 
disposição, as pessoas atingi
das pelos tipos mais diversos 
de incapacidade conseguem, 
com assinalável rapidez, su
perar as suas deficiências e 
minimizar e até, em muitos 
casos, anular por completo, os 
efeitos traumático se psicoló
gicos que a deficiência certa
mente lhes terá provocado. É 
curioso referir o ambiente 
«sui-generis» que se vive den
tro da ADFA, em que as pes
soais convivem, trabalham, se 
nwvimentam e actuam com 
espírito perfeitamente desen
volto, desempoeirado e des-

compfexado. Eu próprio tenho 
tos de me esquecer por com
pleto qoe as pessoas com as 
quais coniwia diariamente são 
portadoras de deficiências e 
incapacidades de maior ou 
menpr grau. Eis aí um aspec
to que me tocou profundamen
te, que no princípio me cau
sou uma certa surpresa, para 
não dizer perplexidade ,mas 
que acabei por aceitar com 
naturalidade, compreendidas 
que foram as susceptibilida
des dos deficientes e a cora
gem e determinação com que 
encaram e vencem as suas 
limitações. A verdade é que, 
se entre os deficientes se no
ta aquele espirito de solidarie
dade e compreensão e as 
suas relações se processam 
de forma natural para além do 
calor humano e afectivo que 
é seu timbre, deve-se ref ir, 
por outro lado, que as suas 
relações com as pessoas «es
tranhas» ao seu meio não en
fermam nem são, de forma ne
nhuma, influenciadas por 
qualquer tipo de complexo de 
inferioridade. Pelo contrário, 
se alguém pode aprender al-

(GwiHnw* na í.* pgá.) 

OS SÓCIOS COM MAIS DE 3 MESES DE 
EM ATRASO NÃO RECEBEM 0 «ELO» 

Segundo os Estatutos da Associação, os só
cios que tiverem mais de 3 meses de quotas 
em atraso, embora não perdendo a qualidade 
de sócio, não usufruem dos direitos que os 
mesmos lhe* conferem. 

É neste âmbito que o «Elo», ultimamente, 
não tem sido enviado a alguns sócios. 

Excepcionalmente, este número é enviado a 
todos os associados. Razão disto é o facto de 
a Assembleia Cerai Nacional de 20 de Novem
bro se revestir de especial importância, sobre
tudo quanto à alteração dos Estatutos, deven
do, por conseguinte, ser anunciada a todos os 
sócios a sua realização. Assim, tomando conhe
cimento da convocatória, todos, os associados 
podem regularizar o pagamento das suas quo
tas e participar na Assembleia como elemen
tos de pleno direito. 

Recorda-se, entretanto, que se trata ape
nas de uma excepção e que o envio do próximo 
número do «Elo» será cortado aos sócios que 
não tenham as suas quotas em dia. 

Assim, mais uma vez se chama a atenção 
para a necessidade de os sócios terem as suas 
quotas actualizadas, a fim de poderem usu
fruir plenamente do$ direitos consignados nos 
Estatutos. 

E M 29 D E SETEMBRO 

DELEGAÇÃO DE COIMBRA 
REALIZOU MAIS UM CONCURSO DE PESCA 

A Delegação de Coimbra da 
A. D. F. A realizou no passa
do dia 29 de Setembro, na lo
calidade de Santo Varão, con
celho de Montemor-o-Velho, 
distrito de Coimbra, mais um 
concurso de Desça desportiva. 

Esta iniciativa, no segui
mento de outras anteriores, 
teve como objectivos funda
mentais a divulgação da A. D. 
F. A , fomento da modalidade 
no seio dos associados, des
centralização das nossas acti
vidades e angariação de fun
dos. A prova, como vem sen
do hábito, teve o apoio de de
zenas de empresas, centros 
de recreio, organizações cul
turais, etc, etc, atrvés de 

DA ASSOCIAÇÃO 
EM 16 DE 

Realizou-se, no passado 
dia 16 de Outubro, em Lis
boa, uma reunião do Se
cretariado Nacional da As
sociação. 

Este órgão, no uso das 
suas competências, ©cu-
pou-se de assuntos de ca
rácter interno, tais como 
apetrechamento técnico da 
Associação e questões la
borais, para além da alte
ração do seup róprio re
gulamento a fim de permi
tir uma maio»* funcionali
dade. Assim, o quorum ne
cessário para o Secreta
riado reunir, que era de 

FESTA DE NATAL 
DA DELEGAÇÃO DE SETÚBAL 

A semelhança dos anos anteriores, a Delegação 
de Setúbal leva a efeito a sua Festa de Natal. Oportu
namente serão avisados, por circular, todos os sócios 
da área desta Delegação do dia, hora e local, onde 
a mesma será realizada. 

Pensamos distribuir lembranças aos filhos dos as
sociados, até aos 8 anos de idade. Devem os interessa
dos contactar a secretaria da Delegação através do 

qjisiçõe8rpara"o mêT seguia telefone 2 97 50, para inscrição dos seus filhos, até 
to. ao dia 30 de Novembro de 1982. 

dois terços dos seus mem
bros, passou para maioria 
absoluta. 

Quanto ao apetrecha
mento técnico, foi decidi
do autoriza' a Direcção 
Central a adquirir equipa
mento de informática, até 
ao valor rondante de 1.750 
contos, destinado ao pro
cessamento de dados con
tabilísticos e de natureza 
estatística de toda a Asso
ciação. 

Relativamente às ques
tões laboriais, ficou deci
dido que a Direcção Cen
tral reassume todas as suas 
competências em matéria 
de pessoal, da sede e de 
todas as delegações, no
meadamente no que res
peita à definição de qua-
d r os, fixação de vencimen
tos, promoções, etc. 

Da ordem de trabalhos 
desta reunião constava ain
da um ponto relativo à si-

oferta de prémios antecipada
mente solicitadas pelas servi
ços de Dinamização da Dele
gação. Também os órgãos de 
comunicação social contacta
dos nos deram o seu apoio, 
nomeadamente o Diário de 
Coimbra e Correio da Marinha 
Grande, e a RDP Centro, den-

do cobertura ao acontecimen
to. Dos partidos políticos con
tactados, recebemos a oferta 
de um troféu do PCP. 

Concorreram 198 concor
rentes, distribuídos individual
mente e por equipas. Em re
lação ãs equipas, concorre
ram 17, algumas das quais 
provenientes de locais como: 
Seia, Penacova, Leiria, Mari
nha Grande, Coimbra, Figuei
ra da Foz, Lousã e de muitas 
outras localidades da região 
de Coimbra e não só. 

Apesar do mau tempo que 
especialmente da parte da ma
nhã se fez sentir devido à chu
va que caiu, a organização do 
concurso não esmoreceu, 
conseguindo levar a bom ter
mo mais esta iniciativa da A. 
D. F. A Delegação de Coim
bra. O peixe, figura importan
te da prova, não aderiu. Ape-
nar três exemplares deram 
alegria a outros tantos con
correntes. Talvez, quem sabe, 
também eles peixes foram 
apanhados pelo terrível engo
do da zona centro. Os pobres 
peixes descuidaram-se e zás, 
ei-los nas mãos dos três pes
cadores que matt tarde os 
substituiriam pelos prémios 
entregues aos concorrentes 
por elementos dos órgãos 
centrais da A D. F. A. ali pre
sentes. 

Estava projectado para o 
mesmo dia um convívio de só
cios da A. D. F. A., familiares 
a amigos, do qual fariam par
to, para além do concurso, 
um jogo de baskot em cadei
ra de rodas, uma corrida de 
cadeira de rodas, almoço con
vívio e um programa de varie
dades. 

Por motivos vários não foi 
possível tal realização, mas 
far-se-á concerteza numa pró
xima oportunidade. 

Tendo em viste o convívio 

na e Noronha. Embora nada 
tenha a ver com este artigo, 
não podemos deixar passar, 
pela sua oportunidade, uma 
observação dos responsáveis 
sociais centreis da A. D. F. A., 
inserida na última edição do 
«Elo», n.° 104, observação es
sa relacionada com o diferen
do existente entre os referidos 
órgãos e a zona centro da A. 
D. F. A. 

A presença ao nosso con
curso de pesca por parte da 
DC e MAGN não foi conse
quência da citada observação, 
mas a resposta ao convite 
que lhes foi endereçado peia 
Direcção da Delegação de 
Coimbra através do oficio n.° 
00775-DIN-82 de 19-7-82. O 
seu a seu dono, camaradas. 
Não obtivemos resposta ao di
to oficio mas as acções ficam 
com quem as pratica. Nós 
convidámos. Embora não obri
gados, cumprimos o nosso 
dever. Os convidados apare
ceram e ainda bem. Mas será 
que toda a carta tem respos
ta? Os órgãos centrais prova
ram que não. Infelizmente. 

DELEGAÇÃO DE SETÚBAL 

1.» ENCONTRO 
DISTRITAL 
DE DEFICIENTES 

O núcleo de Setúbal da 
APD realizou em Setúbal, 
no passado dia 16 de Ou
tubro, o 1.° Encontro Dis
trital de Deficientes. Par
ticiparam neste encontro 
representantes de Diversas 
Associações de Deficien
tes, Autarquias, Partidos 
Políticos, União d e Sindi
catos e Convidados. 

A ADFA fez-se represen
tar por elementos da Di
recção da Delegação de 
Setúbal, tendo o seu pre
sidente feito uma interven-

tuação associativa da Zo- projectado, convidámos os ór- çfto relacionada com a po-
na Centro. Dado que este g * , 2 S J T £ ! L i ? S sição do Deficiente na So-
assunto irá fazer parte da 
agenda da Assembleia Ge
ral Nacional de 20 de No
vembro, não foi sobre o 
mesmo tomada qualquer, 
decisão. 

na a estarem presentes, as
sim como todos os sócios es
palhados pelo país. Acederam 
ao nosso convite a Direcção 
Central o a Mesa da Assem
bleia Geral Nacional, que se 
fizeram representar petos oa» 
macadas; José Arruda, Fortu-

ciedade Portuguesa. De la
mentar que apesar de te
rem sido convidados a 
maioria dos órgãos de Co
municação Social nenhum 
se fizesse representai* 
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{Continuação da 2." pág.) 
disso grata experiência a pon-
90 sobre relações humanas, 
somos nós, os não Incapaci-
•isuoo 'otuseui oss! jod -sopé} 
daro que a minha 'mesquecí-
vel experiência de trás meses 
na ADFA foi extremamente 
enriquecedora, na medida em 
que, para além de ter adqui
rido conhecimentos muito 

úteis para a minha futura vida 
profissional, me deu ensejo 
do compreender melhor como 
deve ser o correcto posicio
namento nas relações entre 
pessoa,s para quem a roda 
da fortuna e as contingências 
da vida não distribuíram as 
mesmas benesses e tiveram 
tratamento desigual. 

José Serafim Borges Vieira 

IMPRESSÕES SOBRE A ACTIVIDADE DESENVOL. 
VIDA DURANTE OS MESES DE AGOSTO E SE

TEMBRO AO SERVIÇO DA ADFA DO PORTO 
Deixem-me comparar esta 

vida a uma sucessão de ima
gens, situações, problemas 
emoções que vão surgindo no 
noso dia-a-dla. 

E cada ser é caracterizado 
e classificado peia comunida
de a que pertence, precisa
mente pela maneira de pen
sar, encarar e solucionar es
ses problemas e essas situa
ções. 

Só que o juízo que cada 
pesoa faz de si própria nor
malmente não coincide com 
a classificação que a socieda
de lhe dá. E isto aconteoe em 
maior escala com os jovens. 

É normal nos jovens que 
atingem os 20 anos (fartos 
já de ouvirem os pais dizer 
que a experiência da vida só 
se ganha com o avançar da 
idade e não. tanto com õs 
estudos} convencerem-se de 
que até àquele momento da 
vida nada lhes escapou e que, 
afinal, o que os pais dizem 
acerca da experiência da vida 
não é tão verdade assim. Mas 
na realidade, com o avançar 
do tempo e com o amadure
cimento do pensar, o jovem 
acaba por descobrir que afinal 
de contas a vida não é tão 
simples como parecia até ali 
e que, na verdade, multas rea
lidades e problemas ficaram 
por analisar e até por pensar. 

Ora eu acho (e para não 

fugir à regra) que isso acon
teceu também comigo, mais 
propriamente no que respeita 
ao problema dos deficientes 
portugueses, embora a culpa 
não tenha sido minha na tota-
Iidade, pois que devido ao tipo 
de vida superficial, egoísta e 
cada vez mais materialista a 
que a sociedade actual con
duz, até aos 20 anos a maior 
parte dos jovens não se sen
te com forças para seguir um 
estilo de vida e de pensa
mento que estejam totalmente 
dsviados daquelas directri
zes. 

Foi precisamente em Junho 
que me inscrevi numa das 
mais recentes actividades da 
FAOJ, e OTL (Ocupação de 
Tempos Livres) com o intuito 
não só de pôr em dia as mi
nhas reservas monetárias mas 
também (e esta terá sido 
completamente nova de um 
imaginário primeiro emprego. 

No dia 1 de Julho apresen-
tei-me no local que me tinha 
sido anteriormente Indicado, 
para confirmar a minha com 
parêncla nos meses de Agos
to e Setembro, como havia 
escolhido. 

E foi logo a partir desse 
dia que eu comecei a ter 
consciência de que nunca ti
nha pensado a sério no pro
blema dos deficientes. 

Diante de cinco jovens (eu 

TIRO COM ARCO 
ÍÊÊ 

Uma deficiente, Keroll Fair-
bali, da Nova Zelândia, ganhou 
a medalha de ouro, na moda
lidade de Tiro cc.n Arco, nos 
jogos da Comunidade Britânica 
realiazdos na Austrália em 
Maio último. Esta atleta foi a 

Importância. No entanto, uma 
organização mais cuidada, es
calonada e elaborada, permiti
ria, desde já. com as estrutu
ras que temos, um aproveita
mento muito maior das poten-
cialiddaes físicas e humanas 

única participante paraplégica existentes. O esbanjamento 
nesses jogos. 

A título de comparação, con
vém lembrar que em Portu
gal o Campeão Nacional em 
todas as distâncias é também 
um deficiente, José Nabais, 
atleta do Sporting e sócio da 
nossa Associação. 

A ADFA tem uma secção, de 
tiro com arco, que tem. infe
lizmente, permanecido inactiva 
desde o EIA-81. Temos, no 
entanto, todas as condições: 
material de competição de 
razoável qualidade, um campo 
à disposição no Estádio de 
de Alvalade, um excelente 
técnico que se ofereceu para 
treinar a nossa equipa, o pró
prio Nabais, temos, finalmen
te, os melhores atletas que 

.existem no nosso país a nível 
de deficientes. Porque não 
treina então, a nossa equipa, 
porque se não prepara inclu
sivamente para uma participa
ção olímpica. A razão funda
mental é a forma como na 
Associação se olha o despor
to: algo de secundário e sem 

delas, como neste caso se 
torna flagrante, é da respon
sabilidade do Departamento 
de Desporto. 

Armindo Roque 

incluído) estava o coordena
dor geral da Delegação da 
ADFA do Porto, uma pessoa 
deficiente, que desde o início 
da entrevista se revelou ex
tremamente atencioso, Tntei-
rando-nos pormenorizadamen
te da história da ADFA, dos 
seus objectivos e de pratica
mente todos os mecanismos 
que a compõem. 

Finalmente levou-nos a visi
tar as instalações, fazendo-
-nos também a apresentação 
a todos os funcionários da 
casa, salientando que todos 
eles eram deficientes. 

Todos eles tinham mais ou 
menos as características do 
noso guia, ou seja, todos se 
mostraram simpáticos e aco
lhedores. 

Apesar de terminado ali o 
meu primeiro contacto com 
aquele gruoo de gente (já que 
eu só voltaria em Agosto), 
não deixei de imaginar quais 
seriam as minhas reacções 
no convívio diário com eles 
no decorrer dos dois meses 
que se seguiriam. 

Mas, enfim, lá chegou o 
tão ambicionado mês de Agos
to. 

Foi durante este mês que 
eu vivi uma das mais enri
quecedoras experiências da 
minha vida, ao ser colocado 
nas oficinas. 

Ali aprendi coisas que nun
ca imaginei vir a aprender. 

Tomei conhecimento de to
das as fases de construção 
de uma prótese, dos instru
mentos intervenientes e dos 
materiais necessários a essa 
construção. E o mais signifi
cativo foi ter participado no 
fabrico de algumas. Na verda
de, graças a duas excelentes 
pessoas como o Sr. Amorim 
e 0 Sr. Domingos, (que se 
revelaram dois obns professo
res) eu pude também dar a 
minha ajuda naquele trabalho. 
Todos os tfras aprendia G o i s a s 
novas, o que tornava o tra
balho muito interessante. 

Além disso, tomei contacto 
com pacientes de várias ida
des, conversei c o m eles so-
br e os seus problemas, acom
panhei a sua evolução na 
adaptação è prótese, enfim, 
tarefas muito interessantes. 

E que alegria era p a r a m i m , 
vê-los todos o s d i a s com uma 
força de vontade incrível, a 
incansável vontade de vencer 
no s e u processo d e reabilita
ção. Oue bem q u e eu m e sen
tia por estar a colaborar para 
o bem-estar de pessoas que 
e u nunca tinha visto, m a s q u e 
no fundo n ã o deixavam d e ser 
meus semelhantes. 

Enfim, a s grandes conclu
sões desta experiência n ã o as 
poderei c i t a r neste momento. 
Este assunto merece ser mui
to bem analisado e portanto 
essas conclusões só surgirão 
a longo prazo. 

Assim se passou o mês de 
Agosto, no fim do qual eu saí 
das oficinas e, como conse
quência, o meu tipo de tare
fas modificou-se. Em Setem
bro o trabalho diversificou-se 
por vários campos. Passei a 
trabalhar em conjunto com 
outros dois colegas e a nos
sa actividade estendeu-se des
de os trabalhos fotográficos 
até ao campo da limoeza, 
passando pelos trabalhos de 

tradução, de electrónica, pin
tura, etc. 

Achei este tipo de tarefas 
multo Interessante já que ele 
estava longe de ser monóto
no, pois na maioria das vezes 
andávamos no exterior nece-
tando contactos do nosso in
teresse no intuito de facilitar 
a realização daquelas trafeas. 

Para além disto, organiza
mos ainda um Torneio de té
nis de mesa, o Torneio OTL/ 
/82, o qual serviu fundamen
talmente de trampolim para 
o estreitar dos laços de ami
zade entre os participantes, 
para além dos alegres mo
mentos de convívio que pro
porcionou a todos quantos a 
ele assistiram. 

Setembro acabou! Com ele 
finalizou também a minha ac
tividade dentro da Associação 
de Deficientes das Forças 
Armadas, do Porto. 

Reconheço que, graças à 
FAOJ, mais propriamente à 
OTL, passei as minhas férias 
de uma maneira diferente: 

Vivi experiências novas, 
criei muitas amizades, tomei 
contacto com problemas e 
realidades em que nunca ti
nha pensado, enfim... 

VALORIZEI-ME! 
Por todos os momentos que 

passei e por todos os frutos 
que colhi desta nova expe
riência... 

BEM HAJA ADFA! II 
José Serafim Borges Vieira 

FESTA DE NATAL DA SEDE 
(EM LISBOA] 
DIA 11 DE DEZEMBRO 

A semelhança da Festa de Natal do ano pas
sado, realiza-se no próximo dia 11 de Dezembro, 
no Centro de Recreio Popular da Encarnação, 
vulgarmente conhecido por cinema da Encarna* 
c io , a habitual Festa de Natal da Sede. 

Com Início às 15 horas, a festa conta com 
vários artistas, palhaços, projecção de um fil
me, etc. 

No próximo número do «Elo» divulgaremos 
mais pormenorizadamente o programa do espec
táculo, especialmente destinado aos mais novos, 
ou seja aos filhos dos sócios. 

Os sóciols e familiares que não tenham meio 
de transporte próprio poderio utilizar as carrei
ras 22, 25, 25-A, 45 e 83. As inscrições encon-
tram-se abertas na Sede-Recepção até ao dia 25 
de Novembro, podendo qualquer familiar do só
cio fazer a Inscrição dos seus filhos mediante a 
apresentação do cartão de sócio e das cédulas 
dos filhos. 

Serão distribuídas lembranças às crianças 
previamente Inscritas, até aos 10 anos de Idade. 

Os sócios ou filhos de sócios que saibam 
tocar ou cantar e queiram colaborar no espectá
culo deverão contactar o sector de Dinamização 
até ao dia 26 de Novembro. 

Só serão distribuídas lembranças às crianças 
que estiverem presentes na festa. 

LIGA DE 

Na Delegação de Coimbra 

os IA 
Cõm vista à angariação e fundos para a Delegação, sor

teámos no local do concurso de pesca realizado no passado 
dia 29 de Setembro, os prémios correspondentes às vendas 
das rifas numeradas de 0 a 2000. 

O sorteio realizou-se à vista dos concorrentes, tendo dado 
O seguinte resultado: 

1. " prémio — Máquina Fotográfica Agfamatic — N.° 892 
2. " prémio — Extintor de Autom."recarregável — N.° 1335 
3. " prémio — Capacete e competição —-N.° 1471 

Os portadores dos números indicados poderão fazer o le
vantamento dos prémios nas instalações da Delegação de 
Coimbra mediante a apresentação do respectivo bilhete. 

Promovido pela Liga Portu
guesa de Deficientes Motores, 
realizou-se nps passados dias 
1 e 2 de Outjbro, na FIL — 
Feira Internacionaí de Lisboa, 
um encontro, no qual a ADFA 
esteve representada. Este en
contro contou com a presen
ça de corça de uma centena 
de pessoas, técnicos de rea
bilitação, representantes de 
vários organismos o entida
des ligadas àpoobiemátioa do 

deficiente, Secretário Nacional 
de ReabiRtaç&o, etc. 

0 vasto programa, realiza
do durante os dois dias, tinha 
como primordial objectivo a 
apresentação da referida or
ganização, seu projecto, servi
ços que presta a vários níveis 
tendentes à integração sócio-
-profissionál dós deficientes, 

A L. P. D. M., fundada em 
1954-56, é uma instituição pri
vada de solidariedade sócia!, 
vocacionada para a reabilita
ção e profissionalização do 
deficiente, tecnicamente, a ní
vel da reabilitação, bastante 
apoiaoja, pois dispõe de ra-
zpável número de técnicos, 
quer a nível da dirigentes quer 
a nível de outros colaborado
res quo têm manifestado a 
sua disponibilidade para co
laborarem com aquela organi
zação. 

Do seu organigrama desta
camos alguns serviços qj« en
globam um grande leque de 
actividades: 

1 — Apoto Social e Humano 
que engloba os sectores de 
Sociologia, Psicologia, Servi
ço Social 

2 — Centro Pedagógico 
com o objectivo de reabilitar 
o deficiente, visarrdio o desen
volvimento harmonioso da per
sonalidade de cada aluno. 

O programa pedagógico de-
senvolver-se-á nas áreas de 
Formações Académica, Huma
na, Cultural, Permanente e 
Pré-Profissionai. 

3 — Centro de Formação 
Oficinal cuja estrutura com
preenderá duas fases distin
tas: 

— Uma Escola de Forma
ção Oficinal e uma Escola de 
Formação Profissional. 

4 — Centros de Activida
des de ocupação dos tempos 
Ljwes, compostos pjoc uma 

equipa de monitoras e as 
suas actividades são assegu
radas ppr voluntários devida
mente orientadas. Estos cen
tros articulam a sua acção 
com os demais sectores e ac
tividades da organização e 
tem como principal objectivo 
a integração social do defi
ciente, pretendendo criar con
dições para que o deficiente: 

— Se torne seguro, confian
te è capaz de enfrentar o 
mundo que o rodeia. 

— Assuma a responsabili
dade dos seus actos. 

— Explore as suas poten
cialidades e aptidões que es
tão necessariamente implica
das oo seu trabaiho ou esco
laridade. 

— Participe em actividades 
de expressão cultural, recrea
tiva, etc, a par de pessoas 
não deficientes. 

5 — Centro de Reabilitaçãio, 
contendo unidades médica, 
reabilitação e Investigação. 

6 — Centro de Dia, que se 
destina ao atendimento de 
multideficiemes profundos. 

7 — Núcleos de investiga
ção e atendimento, que englo
bam o núcleo de estudos e 
assistência aos doentes de 
esclerose múltipla, 

A referida Organização tom 
neste momento em construção 

um edifício que prevê estar 
concluído dentro de três anos. 

Encontros do género têm 
grande importância no sentido 
de conhecer e divulgar o que 
em Portugal se faz e existe no 
sentido de obter uma integra
ção social plena. 

Temos consciência que, 
neste caso, tratando-se de 
uma organização de solidarie
dade social, logo, uma orga
nização para-deficientes, logi
camente terá uma perspectiva 
diferente de encarar a proble
mática do deficiente, contra
riamente ao que se verifica 
com a ADFA e outras Asso
ciações de deficientes que te
rão forçosamente que ter uma 
conduta muito mais reivindica, 
tiva. 

No entanto, consideramos 
que esta obra é bastem© am
biciosa, que poderá, pontual
mente, a curto e médio prazo, 
resolver os problemas de âm
bito' reabiiitacional e integra-
ciònat dos seu® utentes. To
davia, aomo sempre temos de
fendido, cabe ao Estado, em 
primeira instância, assumir-se 
directamente na adopção de 
uma política Nacional de rea
bilitação, afectando meios téc
nicos e humanos necessários 
à imptemeritaçào de tal políti
ca. 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

FESTA DE NATAL 
A Direcção da Zona Norte, indo ao encontro do 

desejo manifestado por muitos sócios, que, por resi
direm longe do Porto, se vêem Impossibilitados de 
participarem na Festa de Natal, informa que apoiará 
convívios de Natal nas suas localidades. 

Podemos já anunciar que, na sequência desta orien
tação, os sócios de Vila do Conde, Póvoa de Varzim 
e Viana do Castelo, organizaram-se para levar por 
diante iniciativas deste tipo. A Direcção da Zona Norte, 
espera que este exemplo se espalhe a outras locali
dades. 

Os sócios do Porto deverão inteirarem-se junto da 
Delegação da forma como se está a encarar a habituai 
Festa de Natal. 
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MORREU O DRAGO.. . 

UM SÓCIO PERDIDO 
UM MOTIVO DE REFLEXÃO 
PARA TODOS OS SÓCIOS 

Numa manha normal de trabalho fomos sacudi
dos pela notícia: «Morreu o Drago, o funeral é hoje, 

às 11 horas»! 
Todos conhecíamos o Drago. 
Desde as primeiras reuniões, as inesquecíveis 

reuniões de terça-feira, em que Se cimentou, com 
firmeza, a criação da nossa Associação, o sócio Dra
go esteve presente quase sempre, acompanhado por 
sua mãe. 

Grande deficiente, cego e amputado dum mem
bro superior, não foi indiferente à criação da A D F A , 
vendo nela, com certeza, um espaço de terra firme 
onde se pudesse apoiar para não ser definitivamente 
submergido na marginalização. Frequentou o Centro 
de Reabilitação de cegos, Fundação Raquel c Martin 
Sain e conseguiu uma colocação profissional como 
telefonista na Sorefame. 

Poderíamos pensar que o mais difícil tinha sido 
ultrapassado, mas, na integração plena, não é sufi
ciente o esforço individual de cada deficiente e no 
caso do nosso camarada Drago ele existiu. As condi , 
ções sociais em que o deficiente se encontra inserido 
e a rejeição sistemática da sociedade aos cidadãos 
deficientes é também importante, importante na 
reacção subsequente, no esforço que, diariamente, 
todos os deficientes têm que fazer para não dizer 
não à vida. „ 

No caso do nosso camarada Drago o que falhou 
foi sem dúvida a sociedade que não correspondeu 
ao seu esforço, negando-lhe a constituição dum lar, 
um convívio social desejável e acima de tudo um 
objectivo de viver. 

Tivemos, tardiamente, conhecimento que o á l 
cool, vagarosa e surdamente, tomara o lugar da es
perança. , 

O emprego perdido... a mesa do bar acostumada 
ao mesmo cliente.. . 

Tentámos a desintoxicação alcoólica, mas, infe
lizmente, era tarde. A rejeição da sociedade tinha 
marcado, sem remissão, a vontade de viver do nosso 
camarada. 

Quantas vezes na ligeireza com que obordamos 
os nossos problemas, nos esquecemos que para mui
tos dos nossos camaradas o peso da deficiência é 
quase insuportável! E por sermos superficiais e aco
modados não gritamos que é preciso mudar a socie
dade para que ela seja digna do nosso esforço. 

LEI DAS PENSÕES DE P 
SANGUE FOI 

TODAS AS PENSÕES DEGRADADAS VÃO SER RECUPERADAS 

DELEGAÇÃO DO 
ESTA ABERTA NO 1 ° SA 
DE CADA MÊS 

Satisfazendo o desejo manifestado por alguns 
sócios, os quais, devido aos seus afazeres pro
fissionais, não podem deslocar-se à Delegação 
do Porto durante os dias úteis, passa aquela 
Delegação a estar aberta no primeiro sábado de 
cada mês das 9 às 12.30 horas. 

Por outro lado, poderão ainda os sócios as
sistir às reuniões q u e se realizam a partir das 
14.30 horas desse dia, inteirando-se dos assun
tos relacionados com a vida Associativa. 

A legislação reguladora 
da atribuição das pensões 
de preço de sangue acaba 
de ser alterado. 

Através do Decreto-Lei 
n.° 404/82, publicado no 
«Diário da República» de 
24 de Setembro, é alterada 
toda a legislação relativa a 
pensões de preço de san
gue e compilado nesse úni
co diploma. 

Os familiares dos milita
res falecidos, cujas pen
sões eram calcudadas em 
função daquela legislação, 
ficam agora abrangidas 
pelo novo diploma. 

Há a salientar, antes de 
mais, a actualização auto
mática de todas as pensões 
degradadas, ao nível das 
pensões calculadas actual
mente por este decreto. 

Segundo a interpretação 
que fizemos do Decreto-
rLei n.? 404/82 e de acor
do com Informação rece
bida directamente do Ser
viço de Pensões da Direc
ção Geral da Contabilidade 
Pública, as pensões ante
riores a 1 de Setembro de 
1981 serão revistas e ac
tualizadas, tendo como ba
se os actuais vencimentos 
dos postos dos militares 
falecidas.No caso das pra
ças, é considerado o ven
cimento de soldado da 
GNR, que é actualmente 
15.700S00. • 

Quanto à percentagem 
do total do vencimento, 
mantém-se os anteriores 
70 % , mas apenas para as 
viúvas e filhos. No que res
peita a outros familiares, a 
percentagem passa agora 
para 50 % do vencimento. 

Constituído 
um grupo de trabalho 
para criar sistema 
de identificação 
dos deficientes 

A atribuição de compensa
ções, prestações, utilizações 
de serviços e outros esque
mas de apoio social são di
reitos inalienáveis de todos 
os deficientes. 

Sendo necessário facilitar 
o acesso a estes direitos por 
parte dos deficientes, foi pu
blicado no «Diário da Repú
blica- II Série, n.° 238, de 
14/10/82, um Despacho Con
junto dos Ministérios da Qua
lidade de Vida, da Educação, 
do Trabalho e dos Assuntos 
Sociais, que constitui um 
Grupo de Trabalho composto 
por representantes do Secre
tariado Nacional de Reabilita
ção, que coordenará, da Se
cretaria de Estado da Educa
ção e Administração Escolar, 
da Secretaria de Estado do 
Emprego, da Secretaria de 
Estado da Saúde e da Secre
taria de Estado da Segurança 
Social. 

Assim, no intuito de criar 
um sistema de identificação 
de deficientes, foi decidido 
que este Grupo de Trabalho 
apresente, no prazo de 90 
dias. as conclusões e o res
pectivo relatório do seu es
tudo, a fim de vir a possibil-
tar a criação do Cartão de 
Deficiente, para fruição dos 
direitos obtidos. 

É de referi'* que, no pro
cesso de actualização das 
pensões, o novo quantita
tivo nunca poderá ser infe
rior ao montante da pensão 
que vinha sendo recebida. 

Para a atribuição da pen
são, foram alteradoa slguns 
requisitos, nomeadamente 
quanto à idade dos ascen
dentes (passa de 70 anos 
para 65) e aos rendimen
tos extra actividade profis
sional que podem ir agora 
até ao correspondente ao 
vencimento da última letra 
do funcionalismo público. 

Para além destas e de 
outras alterações de menor 
importância, interessa no
vamente realçar, no que 
diz respeito especificamen
te aos familiares dos mili
tares falecidos, que a 
grande inovação deste de
creto consiste na recupe
ração das pensões degra
dadas. Isto se a nossa in
terpretação corresponde à 
realidade. 

Assim, em termos muito 
práticos, a generalidade 
dos actuais pensionistas de 
preço de sangue, família-

FESTA BE NATAL DA DELEGAÇÃO DE 
A Festa de Natal da De

legação de Coimbra reali-
zar-se-á, em princípio, no 
dia 11 de Dezembro. 

Embora o local não es
teja ainda devidamente as
sente, a mesma deverá ser 
no Centro Recreativo do 
Bairro Norton de Matos em 
Coimbra. 

Serão enviadas aos só
cios as respectivas fichas 
d© inscrição. 

A iniciativa terá como 
motivo primordial o conví

vio entre associados e fa
miliares. 

Da festa constará um 
programa de variedades, 
música, infantil e coros, 
palhaços, distribuição de 
brinquedos e balões às 
crianças presentes. 

Considerando os gastos 
que uma iniciativa deste 
género acarreta, tendo em 
conta a precária disponi
bilidade financeira da De
legação, mais uma vez, 
apelamos para a contribui
ção dos sócios. 

res de militares falecidos, 
irão ver as suas pensões 
substancialmente aumenta
das, espceialmente os que 
vêm recebendo quantitati
vos mais baixos, ou seja 
aqueles cujos familiares 
militares faleceram há mais 
tempo. 

Há que realçar também 
que a actualização terá 
efeitos rectroactivos a par
tir de 1 de Setembro de 
1981. 

Trata-se, assim, dum di
ploma com alguns aspec
tos positivos. Entretanto 
outros poderiam ter sido 
considerados, nomeadmen-
te a posibilidade de revi
são dos processos de atri
buição de pensões, se a 
ADFA tivesse sido previa
mente ouvida. —Além da 
pensão, única compensa
ção dada pelo Estado aos 
pensionistas de preço de 
sangue, outros direitos po
deriam ser consignados, 
tais como a assistência 
médica, por exemplo, qué 
acaba de ser conseguida 
por outra via legislativa, 
conforme noticiado na pri
meira página deste núme
ro. 

A CONFISSÃO DA IGNORÂNCIA 

ENSINO ESPECIAL PARA DEFICIENTES 
Acompanho semanalmente 

o programa televisivo — Clu
be de Imprensa — que ten
ta, apesar das dificuldades, 
prestar um contributo valioso 

àinformaçãfO imparcial e cen
trada nos problemas reais que 
afectam os Portugueses. 

O último, do passado dia 
27 de Setembro, não fugiu à 
regra, trazendo para os écrans 
da Televisão o problema com
plexo da educação, que, nas 
vésperas da abertura de mais 
um ano lectivo, preocupa os 
jovens e suas famílias. 

De re6to, num país em que 
não se privilegia sem ambi
guidades uma politica de edu
cação e formação da juventu
de assente numa autêntica 
valorização humana que lhe 
possibilite no futuro ser agen
te activo do seu destino e da 
sua história, começa a ser lu
gar ccmum falar da falta de 
estabelecimentos de ensino, 
escolas degradadas, falta de 
professores e sua má prepa
ração, turmas com o dobro e 
triplo de alunos negando to
do e qualquer aproveitamento, 
etc. 

E, para além disto tudo, há 
ainda qje perguntar que tipo 
de ensino ó ministrado aos 
nossos jovens. 

Se, por um lado, para os ci
dadãos ditos normais, o pro
blema da educação vai sendo 
atamancado, como pudemos 
verificar no referido programa 
televisivo, ficamos, por outro 
Indo, a saber que, para o ac
tual responsável pelo Ministé
rio da Educação e Universida
des, a questão dos deficien
tes e io ensino é matéria de 
todo ignorada e aprroristica-
mente aceite apenas em con
ceitos vagos de humanismo. 

De resto, e honra se faça 
ao senhor Ministro da Educa
ção, foi a primeira vez que 
ouvimos uma confissãio tão 
pragmática do que.o Governo 
pensa mas que nunca diz. 

Esta posição de total alhea
mento das questões que se 
prendem com os deficientes 
tinha sido já amplamente de
monstrada no Ano Internacio
nal djO Deficiente — AID — 
com a total ausência do repre
sentante do MEU na Comis
são Executiva Nacional. 

Ignora-se, por um lado, a 
obrigatoriedade de criar con
dições de educação para to
dos os cidadãos, e ppr ou

tro não se assume o dever de 
inclusão, nos programas de 
ensino, de matérias referentes 
à problemática dos deficien
tes. 

Num pais como Portugal o 
elevado número de deficientes 
cionstitui um verdadeiro pro
blema nacional e por mais que 
o Governo se esforce por ig
norá-lo oão deixaremos de re
petidamente denunciá-lo for
çando o Poder a incluir em 
todas as suas áreas de acção 
a questão dos deficientes e a 
implementação de medidas 
tendentes a colocar os defi
cientes ao nível de todos os 
outros cidadãos. 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

COOPERATIVA DE HABITAÇÃO 
Avisam-se todos os interessados na Coopera

tiva de Habitação, a lançar pela Delegação do 
Porto, que devem preencher a respectiva ficha 
de inscrição o mais urgente possível naquela 
Delegação. 

A iniciativa em marcha não só interessa aos 
sócios que moram no Porto ou suas proximida
des, mas também a todos quanto residem no 
Norte do País, pois pretende-se que a área de 
acção da referida Cooperativa seja o mais alar
gada possível. 

Entretanto, tal iniciativa não poderá avançar 
sem que exista um número de interessados apro
ximado à centena. 

Por isso, alertamos uma vez mais todos aque
les a quem este projecto possa servir para con
tactarem com a Delegação do Porto. 
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EDITORIAL 
(Continuação da 1." pág.) 

nascidos em milhares de deficietes portugue
ses com o 25 de Abril. 

Quato ao PCP, a apreciação que da sua 
desastrada actuação fazemos, não pressupõe, 
como já publicamente referido, menos res
peito por parte da ADFA. Como partido, 
temos por ele exactamente o mesmo respeito 
e consideração que temos pelos outros par
tidos politicos e a interferência de qualquer 
um destes na vida associativa dos deficientes 
é igualmente condenável. 

Há até, quanto ao PCP, a realçar a sua 
acção positiva na Assembleia da República 
que tem sido apreciada pela ADFA. Ai o 
PCP tem dado um apoio aos deficientes que 
estes reconhecem. Mas na sua interferência 
e tentativa de controle do associativismo tem 
realizado um péssimo trabalho e que não 
pode deixar de ser frontalmente condenado. 

A ADFA, como maior Associação de defi
cientes e onde a prática associativa é mais 
viva e dinâmica, reflecte, internamente, todos 
estes problemas. A interferência do PCP, 
através de alguns sócios, tem causado pre
juízos associativos bastante graves. 

Em 1979, o Partido Comunista chegou a 
controlar a Direcção Central da ADFA e a 
vida associativa imediatamente paralisou. 
Durante um ano não houve reuniões de sócios 
nem Assembleias Gerais. Nem sequer a 
Assembleia Geral Nacional Ordinária para 
aprovar as contas se realizou. O «Elo» não 
era publicado e os sócios não eram infor
mados. A ADFA empenhou-se nessa altura 
no 1.° Congresso Nacional de Deficientes de 
uma forma totalmente à revelia dos sócios, 
sendo os delegados nomeados pela Direcção 
de então, segundo critérios polftico-partidá-
rios, em vez de serem eleitos. 

Em 12 de Abril de 1980, numa das maio
res Assembleias Gerais Nacionais de sempre, 
os sócios puseram fim a essa fase da Asso
ciação, mas os problemas internos continua
ram. Agora não na Sede, mas em algumas 
delegações, nomeadamente em Viseu e Coim
bra onde as respectivas Direcções, controladas 
pelo partido, tudo têm feito para contrariar 
a orientação da Associação nos últimos dois 
anos ampla e democraticamente definida 
pelos sócios. 

Temos, assim, duas importantes tarefas a 
resolver e que resolveremos: no plano interno 
e no plano externo. 

Internamente, a Assembleia Geral Nacio
nal de 20 de Novembro, em coerência com 
os actos associativos colectivos dos últimos 
tempos, nomeadamente Assembleias Gerais, 
Congresso de Maio de 1981 e as duas últimas 
eleições nacionais, deverá encontrar uma solu
ção definitiva. 

Externamente, a ADFA, com toda a sua 
força e indiscutível aceitação de que dispõe 
junto da população, manterá a sua luta 
intransigente contra o Governo, para exigir 
que os direitos dos deficientes sejam respei
tados, e empenhar-se-á cada vez mais no 
desenvolvimento dum grande movimento 
associativo em que, sem interferências parti
dárias, seja evidenciada a verdadeira força 
de todos os deficientes portugueses. 

CONSELHO DA REVOLUÇÃO APROV 
(Continuação da T.' pág.) 

dade, por unanimidade dos 
membros do CR presentes, 
vindo depois a ser aprova
do na especialidade na 
reunião seguinte, no dia 
26 de Outubro. 

Neste processo, para 
alóm do apoio de todos 
os Conselheiros dá Revo
lução, alguns deles em-
penharam-se mais directa
mente, como foi o caso do 
Alm. Vítor Crespo, Comte. 
Martins Guerreiro e cap. 
Marques Júnior. Mas real
ce muito especial preten
demos dar aqui à acção 
do major Vasco Lourenço 
e do seu gabinete. Foi o 
major Vasco Lourenco 
que, depois de tornai ple
na consciência da gravi
dade da não aprovação 
deste diploma pelo CR e 
da injustiça que isso re
presentaria para os defi
cientes das Forças Arma
das, numa decisão enér
gica se empenhou com 
toda a determinação que 
lhe é publicamente conhe
cida. 

A ADFA, depois desta 

decisão do Conselho da 
Revolução, tem motivo pa
ra se congratular, quer po/ -

se ter conseguido o que é 
da mais elementar justiça 
— o direito à assistência 
médica e medicamentosa 
— , quer por ver satisfei
ta uma das suas funda
mentais reivindicações em 
que se vinha empenhan
do há mais de um ano. 

NO SNR: JÁ ELABORA
DOS 2 PROJECTOS OE 

DECRETO-LEI 
Quanto às medidas le

gislativas do âmbito do 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação, seguiu já pa
ra o Gove-no o projecto 
final sobre a acumulação 
de pensões e subsídios, 
encontrando - se t a m b é m 
pronto o sue diz respei
to à extensão de alguns 
direitos dos deficientes da 
campanha aos deficientes 
do serviço, faltando ape
nas a elaboração de um 
estudo sobre os encargos 
financeiros. 

Está-se agora a come
çar a trabalha"- na elabo
ração de um terceiro pro
jecto referente aos defi
cientes mentais. 

Quanto ao Ministério da 
Defesa Nacional, há a in
dicação de que o Ministro 
receberá a Direcção da 
ADFA depois de aprova
das na Assembleia da Re
pública as leis relativas à 
Defesa Nacional. 

Com a extinção do Con
selho da Revolução e a 
concentração de todos os 
poderes militares no Minis 
-tério da Defesa Nacional, 

terá que ser bem defini
da a posição deste quan
to ao tratamento dos pro
blemas dos deficientes das 
Forças Armadas no futuro 
e para já quanto à aprova
ção das medidas legisla
tivas que vêm do passado, 
além da revisão da ques
tão da CMRA. 

Este é um assunto que 
se^á especialmente ana
lisado na Assembleia Ge
ral Nacional de 20 de No
vembro, sendo, por con
seguinte, de toda a impor
tância a mobilização dos 
sócios. 

FESTA DE NATAL DA DELEGAÇÃO DE 
REALIZA-SE NO DIA 18 DE DEZEMBRO 

A Festa de Natal da De
legação d e Faro realiza-se 
este ano no dia 18 de De
zembro, com início às 16 
horas, nas instalações da 
delegação. 

A fim de participar na 
festa, os sócios deverão 
fazer a sua inscrição até 
ao dia 14 de Dezembro, 

Mais dois sócios 
falecidos 

A ADFA perdeu recente
mente mais dois Associados. 
Trata-se dos sócios n.° 5672. 
Jerónimo da Conceição Fran
cisco, e n.° 7426, Manuel Ve
ríssimo dos Santos. 

O primeiro foi vítima de 
acidente de viação no passado 
dia 7 de Outubro. Tinha sido 
ferido na Guiné, em 1966. du
rante uma emboscada. Mora
va em Arruda dos Vinhos, 
de onde era natural e deixou 
mulher e dois filhos. 

Quanto ao Manuel Veríssi
mo dos Santos, falecido no 
dia 1 de Outubro tinha 66 'h 
de incapacidade, devido a am
putação de uma perna pôr de
sastre em campanha. Morava 
na zona de Fátima e a morte 
foi provocada por trombose 
cerebral. 

pelo correio ou directa
mente na própria delega
ção. No acto da inscrição 
devem informar sobre os 
filhos com menos de 14 
anos, quantos, se são ra
pazes ou raparigas ê  ain
da o número de pessoas 
que participarão na festa. 

Relembra-se que o en
dereço da Delegação de 
Faro é: Rua de S. Pedro, 
n.° 30 — 8000 Faro. 

ASSEMBLEIA GERAL 
DA ZONA SUL 

CONVOCATÓRIA 
Nos termos do Art. 0 4 0 0 e n.° 3 do Art. c 

42.° dos Estatutos da ADFA, convocam-se 
todos os sócios em pleno uso dos seus direi
tos estatutários para uma Assembleia Geral 
de Zona Sul, a realizar no dia 13 de No
vembro de 1982, pelas 15 horas (QUINZE 
HORAS), nas instalações da Delegação, com 
a seguinte ordem de trabalhos: 

de 1.° — Ratificação da substituição 
membros dos órgãos. 

2 ° — Informações sobre actividades da 
Direcção. 

1 / — Alteração Estatutária. 

Zona Sul, 18 de Outubro de 1982. 

A Mesa da Assembleia Geral da Zona Sul 

ADELINO JOAQUIM SANTOS 

PENSÕES DEGRADADAS VÃO SER ACTUALIZADAS 
Um diploma publicado 

em 29 de Agosto de 1981 
(Decreto-Lei n.° 245/81) 
estabelece uma fórmula 
especial de recuperação 
de pensões degradadas. 

A aplicação dessa fór-

mjla beneficiara essencial
mente pensões atribuídas 
há muitos anos e a gran
des deficientes. 

Segundo informações re
colhidas junto da Caixa 
Geral de Aposentações, 

DE SÓCIOS NA SEDE 
Devido à realixação da Assembleia Cerai 

Nacional de 20 de Novembro e ao aniversário 
do «Elo», não terá lugar no mês de Novembro 
a habitual reunião de sócios dos últimos sá
bados na sede. 

A data da reunião de Dezembro será anun
ciada no próximo número do «Elo». 

pensamos que a actuali
zação só irá ter luga r nos 
primeiros meses do próxi
mo ano. 

A nova fórmula, bastan
te complicada, leva em 
consideração 76,5% do 
vencimento actual do pos
to ou categoria, entrando 
depois em função outros 
elementos como a percen
tagem de incapacidade e 
tempo de serviço (diutur
nidades). 

As pensões que venham 
a ser aumentadas em fun
ção desta nova legislação 
têm efeitos retroactivos a 
partir de 1 de Setembro 
de 1981. 

COM VÁRIAS ACTIVIDADAES 

«ELO» VAI COMEMORAR 
8." ANIVERSARIO 

No próximo dia 23 de Novembro o nosso jornal irá comemorar 
o seu 8.° aniversário. Com 105 números publicados- o «ELO» tem 
sido efectivamente o melhor meio de ligação entre os Deficientes 
das Forças Armadas. 

Para assinalar este 8.° aniversário, realizar-se-ão várias acti
vidades para as quais contamos, desde já, com a participação 
de um grande número de deficientes. 

Do programa já elaborado destacamos: 

19 de Novembro às 18 horas — Abertura de uma exposição 
na Sede da A D F A que englobará diverso material disponí
vel sobre o «ELO», problemática do deficiente, etc. 

23 de Novembro, às 20.30 horas — Colóquio sobre a Imprensa 
e os deficientes, convidando para o efeito Associações de 
deficientes e jornalistas. 

27 de Novembro — Actividades desportivas no período da 
manhã. 
13 horas — Almoço convívio na Sede da ADFA. 
15.30 horas — Corrida em cadeira de rodas da Praça Mar
quês de Pombal ao Rossio. 
16 horas — Gincana em cadeira de rodas no Rossio. 
18 horas — Início das actividades de animação cultural na 
Sede da A D F A , com a presença de vários artistas. 

As inscrições para o almoço serão feitas na Sede até ao pró
ximo dia 23 de Novembro: 
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ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS 

A alteração dos Estatutos de qualquer organização não pode deixar 
de ser um acto muito consciente assumido pelos seus membros. 

Se os Estatutos das organizações determinam a orientação destas, é 
também certo que os primeiros são, ou devem ser, uma resultante directa 
da dinâmica das próprias organizações. 

£ o que sucede exactamente na A D F A neste momento. O desenvol
vimento da Associação levou a que os actuais mecanismos estatutários, em 
alguns aspectos, tivessem sido ultrapassados. O funcionamento da estrutura 
associativa, que se pretende simultaneamente operacional e harmonioso, 
estava a encontrar sérias dificuldades em algumas das actuais disposições 
estatutárias. 

Introduzir os mecanismos necessários para garantir a necessária ope
racionalidade, sem prejudicar minimamente, antes melhorado, o carácter 
democrático da Associação, os direitos dos sócios e a sua permanente pos
sibilidade de interferir no controle da Associação, é o objectivo fundamen
tai da alteração estatutária proposta. 

Os órgãos sociais centrais, através da Direcção Central, elaboraram 
uma proposta base que foi distribuída por toda a Associação e está a ser 
amplamente analisada e discutida com os sócios. Dessa discussão está 
a resultar, naturalmente, e como não podia deixar de ser alterações e me. 
ihoramentos que irão valorizar o trabalho final a apresentar à Assembleia 
Cerai Nacional de 20 de Novembro. 

Todos os sócios para além das reuniões já refizadas e a realizar, de
vem empenhar se nesta tarefa de alteração dos Estatutos e que a todos 
diz respeito. Tanto a Sede como as Delegações dispõem do trabalho base 
elaborado, pelo que, conjuntamente com os responsáveis e trabalhadores da 
Associação, deverão informar.se, discutir e apresentar as suas propostas, 
para a que a deliberação da Assembleia seja a mais concreta. 

Fica aqui realçado que, evidentemente, esta proposta não inviabiliza 
a apresentação de quaisquer outras à Assembleia por qualquer sócio ou 
grupo de sócios. 

Interessa, essencialmente, que os sócios participem previamente na 
discussão e que não faltem à Assembleia Geral Nacional de 20 de Novembro. 

O projecto distribuído aos sócios é acompanhado de uma nota expli
cativa que contém as linhas gerais da alteração, É essa mesma nota que a 
seguir se transcreve, por se considerar da maior utilidade. 

A necessidade de altera
ção dos Estatutos constitui 
um sentimento generalizado 
dentro da Associação desde 
há bastante tempo. 

Já no 2: Congresso Na
cional da ADFA e mais re
centemente, os P/ojectos de 
alteração surgiram, uns mais 
extensos e profundos que ou
tros, mas todos eles coinci

dindo em alguns pontos que 
requerem uma revisão urgen
te. 

Surgiu agora a altura de o 
problema ser agendado para 
uma Assembleia Gerai Nacio
nal para que os sócios, final
mente, decidam sobre as dis
posições estatutárias que, por 
falta de ajustamento à reali
dade que é a ADFA neste mo

mento, necessitam de ser al
teradas. 

Na elaboração deste «Tra-
bsiho-Base de discussão», te-
ve-se em consideração, como 
não podia deixar de - ser, os 
Projectos de alteração já exis
tentes, procurando-se ainda, 
através de uma reflexão em 
conjunto, descobrir novos as
pectos e disposições menos 

conformes com a realidade e, 
portanto, a justificarem uma 
nova formulação. 

Foi na sequência desta re
flexão que se encontrou aque
la que é, neste «Trabalho-Ba-
se» a grande alteração de 
fundo e que se apoia na se
guinte opção: atribui à Dele
gação a importância que, na 
realidade, sempre teve como 
estrutura-base da Associação 
e que, nos Estatutos em vigor, 
reside na Zona. 

Até agora, es ligações Se-
de-Deiegações estabeleciam-
•se (estatutariamente) através 
de uma estrutura intermédia a 
que estavam atribuídas fun
ções que nunca desempe
nhou — a Zona. O presente 
«Trabalho-Base» aponta para 
nmâ organização da Associa
ção baseada na Delegação, 
passando a Zona {agora Re
gião), onde ela for criada por 
decisão do Conselho Nacional, 
a desempenhar uma função 
de mera coordenação e liga
ção das Delegações que a 
compõem à Sede. Esta altera
ção, só por si, gera outras 
muito Importantes que pode
mos resumir nos seguintes 
pontos: 

1. Valorização das Delega
ções através da criação de Ór
gãos que garantem aos sócios 
um ma;or poder de decisão e 
controlo: a Mesa da Assem
bleia Geral e o Conselho Fis
cal. 

2. Representação efectiva 
das Delegações no Secretaria
do Nacional, que passará a 
designar-se Conselho Nacio
nal, através da inclusão neste 
órgão de um representante de 
cada Direcção de Delegação. 

Outra grande preocupação 
deste trabalho foi o esforço a 
clarificação doa poderes de 
gestão da Direcção Central 
em relação às Delegações. 
Diz-se no art/ 32.* dos Esta
tutos em vigor que «a Direc

ção Central é o órgão execu
tivo encarregado de represen
tar e gerir a ADFA. Foi ne
cessário extrair as consequên
cias desta disposição e, nesse 

sentido, eliminou-se expressões 
como «autonomia económica 
e administrativa» referidas às 
Delegações e às Zonas por 
parecer que estavam em con
tradição com os poderes atri
buídos à Direcção Central. 

Este reforço e valorização 
dos poderes da Direcção Cen
trai tem como objectivo fun
damental garantir uma gestão 
mais coordenada e eficiente da 
Associação. Este facto vem, 
por si, demarcar claramente o 
âmbito de competências deste 
órgão e do Conselho Nacio
nal que. dado o seu carácter 
deliberativo, é chamado a de
cidir sobre as grandes ques
tões de âmbito nacional, tais 
como a aprovação do orçamen
to e a abertura e extinção 
das Delegações e Regiões, 
entre outras. 

Mas o Conselho Nacional 
vê também valorizado o seu 
papel através de uma maior 
representatividade dos SÓCÍGS. 
Não só todas as Delegações 
passam, agora, a estar repre
sentadas no Conselho Nacio
nal, como integraria ainda es
te órgão representantes direc
tos dos sócios para o efeito 
efeitos numa razão proporcio
nal do número de associados 
existentes em cada Delega
ção. 

t- garantida desta forma, s 
par de uma maior operacio
nalidade no domínio da ges
tão, maior participação e capa-
eiade de controlo por parte 
dos sócios no órgão nacional 
que se encontra imediatamen
te acima do órgão executivo 
central. 

O princípio da participação 
e controlo directo dos sócios 
õ também salvaguardado quan
do se atribui, agora, à Assem
bleia Geral de Delegação corn 
peténeia para convocar direc
tamente a Assembleia Geral 
Nacional, órgão máximo de 
Associação a quem competem 
as últimas dec;sões. 

Finalmente, a Institucionali
zação dos núcleos permite 
uma participação local dos só
cios mais efectiva na base de 
uma pirâmide que, num equi-
líbrio entre as linhas executi
va e deliberativa, se deve 
manter firme e íntegra para 
garantir um desenvolvimento 
harmonioso da Associação. 

Este trabalho não pretende 
constituir uma proposta defi
nitiva a apresentar ã Assem
bleia Geral Nacional, antes pe
ta contrário, visa. apenas, con
tribuir para o desenrolar de 
uma discussão o mais alarga
da e participada possível en
tre os sócios, podendo os di
versos contributos completã-
-la e dar-lhe uma forma de
finitiva ou servir de motivo pa
ra a apresentação de outras 
em alternativa. 

I l i i l j 1 DEFICIENTES 
A D F A INCREMENTA CONTÁGIOS 

O C I A C Ú E S 
PREPARAÇÃO 1)4 ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL DE 20 DE NOVEMBRO 

AMPLA DISCUSSÃO DA ALTERAÇÃO 
DOS ESTATUTOS EM VARIAS 

em -Lisboa. Nesta reu
nião, para: além da As
sembleia Geral de 20 de 
Novembro, será ainda, 
tratada a. questão . da 
criação de um núcleo, da.. 
Assoeiáçãò érrt. Santarém. 

' NjÓ dia 13 de Novem
bro" terá lugar, confor
me conpoçatór.ia noutro' 
local deste número,' uma 
Assembleia Geral da Zo
na Sul, em que' ós só
cios discutirão'á propôs-' 
ta sobre a alteração dos 
Estatutos. Nesta Assem: 
bleia estarão presentes 
elementos dos órgãos1 so
ciais centrais; *. 

Também no dia 13 de 
Novembro, às 15 horas, 
realiza-se uma reunião 
de sócios do Distrito de 
Leiria que vêm pagando 
as suas quotas na Sede 
da Associação. A reu-

(Crnfirtua Ma 7.* fàg-i 

Antecedendo a As
sembleia Geral e em pre
paração da mesma' está 
a verificar-se uma - arh. 
pia discussão dos pon
tos de ordem de traba
lhos, especialmente da 
alteração dos- Estatutos 
èm diversas reuniões de 
sócios. 

Na sede, em Lisboa, 
para além efe reuniões 
da Direcção Central com 
os trabalhadores (empe
nhados na revisão esta-' 
tufaria), realizou-se uma 
reunião dé ' sócios' muito 
participada e activa no 
dia 30 de Outubro! No
va reunião na sede rea-
lizar-se-á no dia 12 de 
Novembro às 18,30 ho
ras, pára a qual se ape.- -
la à participação, dos só
cios da área de Lisboa. 

No dia 22 de Outu
bro realizou-se uma reu-

11 de Novembro: Reunião nq Anexo. 
12 de Novembro: Reuniões no: Lar Mifitar,: na 

Sede e em Espinho 
13 de Novembro: Reuniões em Évora, Alcoba

ça; S. João da Madeira, Penafiel, Felguei
ras, Chaves e Vila Real, 

ntão em .Setúbal, nas ins
talações da Delegação da 
Associação, em que'-par-• 
ticippu um número ele
vado dé sócios e se sal-" 
dou por uma útil e en
tusiasmada discussão dos 
assuntos, da ' ordem de' 
trabalhos da Assembleia 
de 20 de Novembro, es., 
pecialmente da alteração, 
dos Estatutos. " 

No dia 6 de Novem
bro realiza-se um ple
nário da Delegação de 

Castelo Branco," para o 
qual se exorlou os só
cios a comparecerem, 
através de convocatória 
individual. 

Também no dia 6 de 
Novembro, r e a l i z a - s é 
úma reunião de sócios 
do Distrito de Santarém, 
qu e terá lugar na Escola 
Prática de Cavalaria, 
conforme convocatória 
enviada aos sócios da
quele Distrito que vêm 
pagando as suas quotas 

A ADFA tem estabelecido ultimamente contactos com 
outras Assoc iações de deficientes, tendo em vista a oecesi-
dade cada vez maior de uma con jugação de e s l o r ç o s paia 
defesa dos interesses comuns. 

Na sequênc ia do 2/ Congresso Nacional da ADFA (Msio 
de 1981). em que a Assoc iação manifestou a sua total dispo
nibilidade para so empenhar num grande movimento de defi
cientes, a D i recção Central tem procurado uma maior apro
x imação e relacionamento com as outras Assoc iações de 
deficientes, 

Das iniciativas mais recentes, há a salientar os contactos 
estabelecidos com a maioria das Assoc iações a p ropós i t o da 
pos ição púb l ica da ADFA (antes e. imediatamente depois! 
quanto à ai teração' da o rgân ica do Secretariado Nacional lie 
Reab i l i tação . 

Destes contactos, destacamos aqi« reun iões realizadas 
com a Assoc iação de Pais e Amigos das Cr ianças D im inu ídas 
Mentais, com a A s s o c i a ç ã o Portuguesa de Doentes Renais 
no dis 30 de- Setembro, na sede da ADFA e. t a m b é m no 
mesmo dia, com'8 A s s o c i a ç ã o Por tuquôss de Surdos, igual
mente na ADFA. 

. No dia 27 de Outubro real izoú-se m Sede da ADFA nova 
reun ião com o A s s o c i a ç ã o Portuguesa dé Surdos, l iga de 
Cegos João de Deus e A s s o c i a ç ã o de Pais e Amigos' das. 
Gr ranças . D im inu ídas Montais. 

Nestô' úiilmá reun ião , para a tém das ques tões de ca rác te r . 
associativo; foi ainda tratado ó jó velho problerrw da Federa
ç ã o ;de. Desportos pará .-:D.eftCiè4>tes./Pensámos- que. a partir 
de. agora;. Irao sjéjr- criadas cond ições pare a legal ização da 
Federação. 

Ainda "dentro" deáfe ' e a ó i r i i ó ' de ap rox imação , a ADFA 
eateve representada, a t ravés de- um elemento da D i recção 
Central, r nas . .comemorações .do 5.", aróvai-sánO' da' Assoc iação 
Cultural de è ú r d o s - M u d o s dá A r j w d o r » qòfe tiveram lugar no-
dia 3 de Outubro." ; : - : 

No dia"2- de O.ubibi'0.. a APD apresentou, :fte sua sede 
/em -Lisboa,, 'a, peça.- de. teatro - . ; ; ' - . r < , a c e r c a de ume Guer

ra»-, interpretada pelo Grupo Abril ~ - Grupo .dé In te rvenção da 
À júdá . " Tàntbérh nesta real ização participou a ADFA, corn a 
presença de Um elemento dá D i recção Central. 

; Conforme noticiado noutro focal deste número , a ADFA 
esteve t a m b é m recentemente representado .num encontro d é 
reab i l i tação da .Liga'"Portuguesa de Deficientes motores reali
zada''na. Feira Internacional de Lisboa. 

O an ive rsá r io dó «ELO», de- que falamos noutro local 
deste número,- será^ oportunidade .para-estreitar ainda mais 
as re lações com•'as A s s o c i a ç õ e s de. deficientes, já que todas 
i rão ser convidadas para "estarem presentes. 

Mas õ momento culminante deste iêsfOrço terá l u g a r ' n ó ' 
dia 9 de Dezembro (Dia Nacional do Deficiente), data em 
que a ADFA real izará, na Sede, em Lisboa, um importante 
c o l ó q u i o sobre o associativismo. No p r ó x i m o número do 
* ELO» se rão apresentados pormenores sobre este co lóqu io , 
o qual es tá já a despertar o maior interesse. 

http://informar.se
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NACIONAL DE 20 DE NOVEMBRO 
DECISÃO DEFINITIVA 

A Assembleia Geral Nacional, a realizar no dia 
20 de Novembro, deverá pronunciar-se definitiva
mente sobre as anomalias associativas que se v ê m 
verificando na Zona Centro (delegação de Coimbra 
e Viseu). 

Trata-se de um processo pungente que, como se 
sabe, tem afectado o normal funcionamento daque
las delegações, com reflexos em toda a Associação, 
e que os órgãos sociais centrais, só por si , não t ê m 
sido capazes de resolver. Compet i rá agora à Assem-
blea Geral Nacionai, como órgão soberano da Asso

ciação, adoptar as medidas adequadas para que toda 
a estrutura associativa se enquadre no mesmo espi
rito de actuação. 

E, assim, da maior responsabilidade a análise 
deste ponto na Assembleia Geral, competindo aos 
sócios ai reunidos, conscientemente, deliberar sobre 
a salvaguarda da integridade da Associação e rejei
ção de interferências estranhas na sua orientação. 

Para que a decisão dos sócios na Assembleia 
possa ser conscientemente tomada, abriu-se no 
« E L O » , nos últ imos números, um espaço própr io , 

em que têm sido apresentados todos os dados sobre 
este processo. 

Esta decisão de transportar para as páginas do 
« E L O » os problemas associativos internos tem a sua 
parte negativa, já que, deste modo, temos dado 
para o exterior uma imagem pouco abonatória da 
Associação. Mas tem também uma parte positiva, 
porque tem proporcionado a todos os sócios uma 
informação completa para, conscientemente, no 
local próprio que é a Assemleia Geral Nacionat, 
tomarem a sua decisão. 

Órgãos Sociais 
Geral 

Centrais impedidos de falar na Assembleia 
da Zona Centro em 9 de Outubro 

Conforme referido no ú l t imo número do «ELO», 
os órgãos centrais, apesar de ameaçados pela Direc
ção da Zona Centro de que a sua segurança não 
seria garantida decidiram desiocar-se a Viseu no 
dia 9 de Outubro para participarem na Assembleia 
Geral de Zona. Do facto haviam já comunicado por 
escrito aos órgãos da Zona Centro, referindo que 
pretendiam participar na Assembleia para, directa
mente com os sócios, se proceder a uma maior dis
cussão e esclarecimento sobre os problemas exis
tentes. 

Logo no inicio da Assembleia, sem se explicar 
aos sócios que estavam ali os órgãos sociais centrais 
e qual o seu objectivo, a mesa submeteu ã votação 
um requerimento em que se propunha que perma
necessem na Assembleia, sem direito de intervenção, 
«sócios e elementos de órgãos sociais que não são 
desta Zona». 

É dif íci l fazer comentários a esta actuação. H á 

que dizer aqui, apenas, que não foram as pessoas 
dos órgãos centrais que foram atingidas, mas todos 
os sócios, bem como a dignidade e democracia da 
Associação consubstanciadas no acto eleitoral nacio
nal. A decisão dos sócios, quando elegeram, por 
exemplo, a Direcção Central para gerir e orientar 
toda a Associação, acabou ali de ser posta em causa 
por um truque tanto do gosto de quem, através 
da falta de esclarecimento, se apropria da vontade 
dos outros. 

Os órgãos sociais centrais foram assim impe
didos de faiar. Os sócios ficaram privados de escla
recimentos e de uma discussão que teriam sido cer
tamente muito úteis. E que não acreditamos que os 
sócios, todos os sócios de Viseu e de Coimbra, ao 
contrário do resto da Associação, tenham decidido 
abdicar do seu próprio pensamento, da sua cabeça, 
que se sintam incapazes de dar o seu contributo 
próprio para a análise e resolução dos problemas 

associativos, que se entreguem totalmente a orien
tações que, ainda por cima, vêm do exterior. Assim 
como não se pode acreditar que todos os sócios de 
Viseu e Coimbra tenham feito uma opção politica-
-part idária para a sua Associação. 

Não acreditamos e temos dados para isso. Exis
tem factos. Os sócios de Coimbra e de Viseu são 
parte integrante da A D F A que todos nós e só nós 
criamos e desenvolvemos, Alguns estão j á alertados 
para muitas coisas e utilizam a sua própria cabeça. 
Outros necessitam de entrar na discussão, de deixar 
apenas de ouvir e consentir. 

De qualquer forma, há a registar que, tal como 
se previa, apesar das ameaças, os elementos dos 
órgãos sociais centrais não foram agredidos. Quan
do um sócio participante na Assembleia pegou 
numa cadeira para atirar a um elemento da Direc
ção Central, foram os restantes sócios que de ime
diato o dissuadiram. 

Os elementos da Direcção da Zona Centro deverão responder 
pelas decisões à revelia dos órgãos competentes 

A Direcção da Zona Centro tem vindo a tomar 
decisões da maior gravidade, à revelia dos órgãos 
competentes da Associação, nomeadamente da D i 
recção Central, Secretariado Nacional, Congresso e 
da própria Assembleia Geral Nacional. Nos termos 
dos Estatutos, os membros daquele órgão deverão 
responder pessoalmente por essas decisões. 

Para a lém de atitudes de carácter Associativo, 
já referidas em números anteriores do « E L O » , inad
missíveis, por fazerem da Zona Centro uma «Asso

ciação» à parte dentro da Associação, há a consi
derar decisões de carácter administrativo, de que se 
destaca a manutenção de um trabalhador na dele-
gaçào de Viseu depois de a Direcção Centrai e o 
Secretariado Nacional terem decidido sobre a não 
renovação do seu contrato de trabalho e a admissão 
de outro trabalhador contrariando as directivas da 
queles dois órgãos. 

Trata-se de questes de carácter administrativo, 
que t ê m a ver com a gestão da Associação, para a 
qual existem os órgãos competentes eleitos por 

todos os sócios, e implicam gastos de verbas. Assim 
está a suceder com a manutenção de dois trabalha
dores na delegação de Viseu, cujos vencimentos 
não podem, obviamente, ser suportados pela Asso
ciação. Trata-se de um assunto muito melindroso. 
A Associação tem órgãos que são estatutariamente 
competentes para admitir pessoal e para fixar o 
orçamento da Associação e, como tal, não se poderá, 
impunemente, contrariar a sua acção, muito espe
cialmente, eomo é este o caso, dispondo de verbas 
não autorizadas. 

A vontade dos sócios tem que ser respeitada e exercida 
Para além das questões administrativas, subsis

tem os problemas de ordem associativa, em que os 
órgãos competentes se vêem totalmente ultrapassa
dos, perante uma actuação desinserida da Asso
ciação. 

Em 12 de Abr i l de 1980, numa das maiores As
sembleias Gerais Nacionais da A D F A terminou um 
período de cerea de um ano cm que a Associação, 
c nível Central era controlada partidariamente. A 
partir dai, realizaram-se dois actos eleitorais nacio

nais, democraticamente e amplamente participados, 
em que os sócios foram postos perante dois projec
tos: um de controlo par t idár io da Associação, outro 
de orientação da Associação através da vontade dos 
sócios. Das duas vezes, foi este ú l t imo projecto que 
vingou. Os sócios escolheram a orientação apart idá
ria e votaram n ú m programa. A partir dai, as pes
soas eleitas pelos sócios t ê m legitimidade para ge
r ir a Associação e cumprir o seu programa, sempre, 
evidentemente, sob a vigi lância e fiscalização des-

M E S SOBRE ALTERA 
nião; em que estarão 
presentes elementos dos 
órgãos .sociais centrais, 
rerá jugar no Centro Cé
lico- dV Ceia1 a Nova 
{localidade a -5 " km de 
Alcobaça). Daqui se exor
ta os sócios desta área, 
já convocados por carta, 
a participarem nesta reu
nião dá qual- poderá sair 
concretizada a ideia da 
criação .de um "núcleo, 
nesta Zona. 

Ainda quanto aos só
cios da área de Lisboa, 
realizam-se reuniões rio 

Anexo do Hospital Mi l i 
tar e no Lar Militar. No 
Anexo a reunião terá lu
gar no dia II dè Novem
bro às 15 horas e. desfL 
ná-se aos deficientes que 
ainda aí se encontram 
internados. No' Lar Mi l i -
tra realiza-se dia 12 de 
Novembro às 15 horas e 
destina-se aos deficien
tes aí residentes. 

Quanto aos sócios da 
Zona Norte, estão a ser 
realizadas várias reuniões 
de sócios; de que se des
tacam as seguintes: 

"'-— Vila . do Conde 
dia 6 de Novembro às 21 
horas. ; • • 
. . V i a n o do Castelo. 

. —• dia 6 de .Novembro 
às 14.30 horas. 

— Porto — dia 6., de 
Novembro às '14,30 ho
ras. 

"—1 Espinho — dia I 2 
de Novembro às 2T ho
ras. .' 

- — Sáo joao da Madei-' 
ra — dia 13 de Novem
bro às 14 horas. 

— Penafiel — diá 13 
de Novembro às 10 horas. 

— Felgueiras '^4; dia 
13 de Novembro às 14 

•horas. • 
. — Chaves ctta 13 

de Novembro às' 10 ho
ras. • ••' ••''«"' .:• • • 

.. Vita Real- — dia fÍ3 
de Novembro às 14 ho
ras. • ., 

Sobre estas reuniões 
os sócios estão a ser'con
tactados por carta, direc
tamente pela Direcção 
da Zona Norte, indican-
do-se o iócal exacto das 
reuniões. 

tes e, sobretudo, com a sua participação activa. 
O que não se pode permitir é que, por falta de 
esclarecimento e outros truques adversos à demo
cracia, órgãos de certas delegações ou de uma Zona 
como sucede em Coimbra e Viseu, compostos por 
pessoas ligadas a um partido politico e dele rece
bendo instruções, inviabilizem aetiva e deliberada
mente o cumprimento do programa aprovado por 
todo os sócios. 

Esta é a .grande anomalia que existe actualmente 
na Associação. A está anomalia temos que pôr 
cobro:. Compete à Assembleia Geral Nacional de 
20 de Novembro actuar em Conformidade. 

O problema do controlo part idár io da Associa
ção, j á bastante antigo, t e rá que ser entendido na 
sua exacto medida. Não é por .se Ser contra os par
tidos, e muito menos contra este ou aquele em 
especial, que os sócios querem e exigem uma Asso-
elação rigorosamente apart idár ia . É apenas porque, 
se tem consciência qúè 6 controlo da Assoeiaçâó 
por qualquer partido, sem distinção, ou a sua 
simples interferência, é decididamente nocivo, 
é contra o tipo d e . Associação que somos, não 
quadra com o espírito associativo que nos anima. 

Para controlo, obscurantismo e manietação bas-
tou-rios o fascismo. Agora queremos ser livres. 

A af i rmação da nossa Uberdade começa nos 
nossos actos colectivos. A Assembleia Geral Nacio
nal de 20 de Novembro será mais um acto de liber
dade, porque nela os sócios dirão a ú l t ima palavra 
sobre este graves problemas que afectam a Asso
ciação. 
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RAL DA ZONA 
A pedido da Direcção da Zona Centro, publica-

-se a seguir, na íntegra, a Acta da Assembleia Ge
ral daquela zona, realizada no passado dia 9 de 
Outubro. 

Por hábi to, das Assembleias Gerais, têm-se ape-
as noticiado as conclusões, mas torna-se oportuno 
transcrever agora na íntegra o contendo da aeta, 
elaborada pela mesa que presidiu aos trabalhos 
da Assembleia, a f im de facultar aos sócios todos 
os elementos que possam ser úteis para a sua 
participação na Assembleia Geral .Nacional de 20 
dc Novembro p r ó x i m o , onde esta questão deverá 
ser definitivamente resolvida. 

Ainda sobre esta Assembleia da Zona Centro, 
noutro local deste n ú m e r o é apresentada uma no
tícia, em que os Órgãos Sociais Centrais apresen
tam a sua p rópr ia posição. 

Aos nove dias do mês de 
Outubro de mil novecentos e 
oitenta e dois. pelas nove 
horas e trinta minutos, reuniu 
extraordinariamente a Assem
bleia Geral da Zona Centro, 
convocada nos termos do Art.0 

quadragésimo e quadragésimo 
segundo, número três, dos 
dos nossos Estatutos, pela 
Mesa da Assembleia Geral, 
da Zona Centro, com a se
guinte ordem de trabalhos: 

1 — Ratificação da substi
tuição de um membro do Con
selho Fiscal de Zona. 

2 — Análise e medidas so
bre a situação associativa e 
administrativa da ADFA. 

3 — Legislação. 
4 — Dinamização e Festas 

de Natal nas Delegações de 
Coimbra e Viseu. 

Verificando-se não esatrem 
presentes, pelo menos, meta
de dos sócios, conforme esti
pula o Artigo vigésimo quin
to, número um, por força do 
Artigo vigésimo segundo doe 
Estatutos, a Assembleia fun
cionou trinta minutos depois. 

Dandp início aos trabalhos, 
a Mesa comunicou à Assem
bleia o desejo manifestado pe

los órgãos Sociais Centrais 
em participar na Assembleia se 
esta o permitisse, encontran-
do-se presentes nesse mo
mento, os sócios Abel Fortu
na e Noronha, da Mesa da 
Assembleia Geral Nacionai, 
Lavouras Lopes, Lopes Dias, 
José Arruda e Fernando Bri
to da Direcção Central, um 
elemento do Conselho Fiscal 
Centrai e acompanhantes. Deu 
entrada na Mesa um requeri
mento com o seguinte teor: 

PARA CUMPRIMENTO DO 
ART.° 40 DOS NOSSOS ES
TATUTOS REQUEIRO OUE 
OS ASSOCIADOS E MEM
BROS DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 
QUE NÃO PERTENÇAM A ES

TA ZONA LHE SEJA CON
CEDIDO A QUALIDADE DE 
OBSERVADORES, NESTA AS
SEMBLEIA GERAL DA ZONA 
CENTRO. 

Assinado pelo Sóciio 631 — 
Jorge Teixeira Carneiro.» 

Posto à votação, foi apro
vado o requerimento com (29) 
vinte e nove votos favoráveis 
e (17) dezassete oontra. 

Eutrou-se de imediato na 
discussão da ordem de tra
balhos, com a apresentação 

ao* sócios, do sócio número 
duzentos e quarenta e qua
tro JOSÉ MARTINS MAIA 
proposto nos termos do Arti

go décimo nono .número u:n 
e número dois dos estatutos, 
para substituir o sócio núme
ro dois mil e quatro ANTÓ
NIO JOAQUIN MARTA MO
REIRA, r»o cargo de relator 

do Conselho Fiscal da Zona 
Centro. A Mesó perguntou se 
alguém tinha algo a objectar 
ou esclarecer que se pronun
ciasse. Como nenhum sócio se 
inscreveu para se pronunciar, 
de seguida foi posto à vo
tação a ratificação da subs
tituição atrás referida. Com 
setenta e nove sócios presen
tes na altura, foi ratificada a 
substituição por maioria com 
duas (2) abstenções e ne-
num voto contra. 

Na discussão do ponto dois 
a Mesa solicitou p Diercção 
da Zona Centro que esclare
cesse a Assembleia sobre a 
matéria a que se reportava o 
título do ponto da ordem de 
trabahlso. Entretanto, a Mesa 
infomrou que o órgãos Sociais 

Centrais se retiravam da As
sembleia pelo facto de não 
concordarem com a sua pre
sença como observadores, de-
preendendo-se que preten
dia m ou tra posição na Assem
bleia, pedindo a seguir para 
fazerem uma intervenção jus
tificativa do seu abandono. 
Pela voz do Lavouras Lopes 
membro da Direcção Central 
referiu que oficiaram aos ór
gãos de Zona que pretendiam 
de futuro, estar presentes em 
todas as Assembleias Plená
rios e reuniões de Trabalho, 
para disojtirem directamente 
com os sócios no sentido de 

os problemas serem ultrapas
sados, mesmo não tendo di
reito a voto. Np entanto, re
feriu que os problemas asso
ciativos que existem, são do 
oon ri G c J in snto de tedes os só
cios. Visto que não lhes era 
possível dar o seu contributo 
para melhor discutir os pro
blemas, que seria ..til para a 
Associação uma participação 
deles em termos de esclarec-i 
mento dos problemas q u e 
existem e como não lhes é 
dada essa possibilidade, pois 
que, como menos observado
res apenas tem que assistir 
aos serviços e porque a de
cisão tomada pela Assembleia 
através deste requerimento é 
ilegal e portanto, com a pre
sença do Conselho Fiscal 
Centrai é natural que venha a 
impugnar a Assembleia por
que nos termos uà lei exis
tente, para aprovação do re
querimento, têm que votar fa
voravelmente dois terços dos 
presentes, o que não aconte
ceu e por isso a Assembleia 
não terá qualquer valor a par
tir de agora e que preten
diam que fosse submeitdo à 
Assembleia uma proposta pa
ra que ela se concordava ou 
não que eles participassem 
nessa discussão dando es
clarecimentos e foi nesse sen
tido que oficiaram aos órgãos 
de Zona e que tal pedido não 
foi considerado e que a As
sembleia não teve oportuni
dade de se pronunciar sobre 
se os seus esclarecimentos 
seriam ou não úteis. Mediante 
essa decisão. Dão estavam 
Ui a fazer nada, vieram íazer 
uma viagem, entende-se que 
não será útil sua participa
ção, enfim, retirarão as ilações 
que entenderem, somos a As
sociação que somos, meus 
senhores muito bom dl ae 
muito obrgiado. Quando os 
sócios dos órgãos Sociais 
Centrais se retiravam, o sócio 
Santos Leigo, dirigindo-se to 
Lavouras Lopes, acusou-o de 
estar a fazer uma Associação, 
não de DEFICIENTES, mas de 
gladiadores. 

Voltando à análise do pon
to após esta breve interrup
ção, deu-se a palavra à Di
recção da Zona Centro. O 
seu membro, Almiro Correia, 
começou por agradecer a 
presença dos sócios e enal
tecer o seu. esforço na parti
cipação da discussão dos pro-
biemas que afectam a ADFA, 
referindo que o número de 
presenças (oitenta e ,cinco 
naqjele momento) era bas
tante significativo e ultrapas
sava o número de presenças 
em Algumas Assembleias Ge
rais Nacionais, o que reflecte 
a grande capacidade de mo
bilização dos sócios da Zona 
Centro. Disse que era com 
profunda mágoa que tinha 
dentro de si pelos factos que 

motivaram a convocação des
ta Assemblera e pelo procedi
mento dos Órgãos Sociais Cen
trais quer antes, quer na for
ma como abandonaram a As
sembleia, não se tendo sequer 
deslocado às instalações da 
Delegação da ADFA em Vi
seu. No entanto, disse, os só
cios ter-se-ão apaercebido da 
gravidade desse procedimen
to e dos perigos que amea
çam a ADFA. Disse que a 
presença dos órgãos Cen
trais, na qualidade de obser
vadores, já era uma medida 
que demonstrava a boa von
tade da Assembleia, discutin
do as questões na frente de 
quem as crioj, embora os es
tatutos nem isso . sequer o 
permitissem. Entende que a 
tentativa de uso da palavra 
pelos órgãos Centrais duran
te o desenrolar dos trabalhos 
desta Assembleia, não pas
sava de uma tentativa de pro
vocações e interferências nos 
trabalhos de uma Assembleia 
que se restringia unicamente 
aos sócios desta Zona. Para 
além disso, refutou categori
camente as afirmações do La
vouras Lopes, quando este 
disse que aos sócios não foi 
permitido o esclarecimento 
pelos órgãos Centrais, pois, 
estes se o desejassem de 
facto .poderiam ter convoca
do há muito tempo, uma As
sembleia Geral Nacional ou 
de Zona, porque os Estatutos 
assim o permitem. Por outro 
lado, pouco mais teriam para 
dizer do que aquilo que tem 
vindo a puõitcaju no joroai 
«ELO» de forma tão vergo
nhosa e achicalante. Aliás, 
como disse na sua Interven
ção quando justificou o aban
dono, os sócios tinham co
nhecimento do que se passa
va. Portanto, tratava-se de 
uma acção prepotente, até 
porque, a Direcção Central 
não se vincularia a qualquer 
deliberação da AGZ no que 
respeita à solução dos pro
blemas, conforme c Lavouras 
Lopes referiu na reunião ha
vida com a Direcção de Zo
na a 9.SÉT.82. 

Continuando a sua inter
venção, fez um historial do 
nascimento e desenvolvimen
to das Delegações de Coim-
br e Viseu, realçando o gran

de esforço desenvolvido pe
l o s sócios dessas Delega
ções para se atingir a enver
gadura que hoje elas pos
suem. Referiu a falta de apoip 
e re<x>nhecrmento dessa rea
lidade por parte dos órgãos 
Centrais, quer anteriores, quer 
actuais, e principalmente es
tes, que ao invés de promo
verem uma politica associati
va nacional, descentralizada 
e competentemente, têm feito 
o contrário e, se as Delega
ções são o que são, funcio
nando bem ou mal, devem-no 
quase a si próprias, porque o 
interesse a níveí centrai era 
apenas preocuparem - se com 
o que elas poderiam gastar, 
quando na Sede -e também no 
Porto, se esbanjam grandes 
somas que a todos se deve
riam contemplar. 

Mais adiante afirmou que 
esta Assembleia se convocou 
essencialmente pelas grandes 
dificuldades que vêm sendo 
criadas à zona, através de ac
tas consumados, irregulares a 
sem a mínima consideração 
pelos interesses dos sócios 
que já estariam a ser grave
mente afectados se não fos
se a grande força estaria pra
ticamente encerrada, deixan
do de resolver e dar segui
mento aos assuntos dos só
cios. 

Citou as causas porque os 
órgãos sociais da zona se 
têm manifestado contra as 
medidas arbitrárias e vingati
vas que se tem batido con
tra a zona e qua não tem res
ponsabilidade pela má gestão 
da ADFA, que em certos ca
sos é caótica, e que não são 
também responsáveis pela 
não resolução dos problemas 
que afectam os deficientes, 
principalmente os que ufe-
rem pensões em serviço. Dis
se que os actuais problemas 
internos e externos que afec
tam a ADFA, são de inteira 
responsabilidade dos órgãos 
Sociais Centrais, os quais 
não tolerando a crítica dos 
outros órgãos ou sócios, op
tam por uma política de con
frontação permanente de abu
so de poderes que os Estatu
tos lhe conferem, utilizando o 
processo da Lei da rolha. Fi
nalmente apelou à participa
ção de todos e alertou para 

DELEGAÇÃO DE VISEU 

DE NATAL 
EM 18 DE DEZEMBRO 

Como é do conhecimento 
geral, vai realizar-se a tradi
cional Festa-Convívio de Na
tal da Delegação de Viseu, 
no próximo dia 18 de De
zembro do ano em curso. 

Conforme o prometido no 
Jornal «Elo» na edição de 
Agosto/Setembro, aqui vão 
mais algumas noticias sobre 
o assunto. 

Assim, o almoço vai ser 
constituído pelo apetitoso 
rancho e demais acompanha
mentos. Será servido pelas 
12.30 horas. 

A parte cultural e recrea
tiva será da responsabilida
de da Secção de Teatro da 
A C E R T — Tondela do Tea
tro Trigo Limpo, que apre
sentará a peça «O Que 
Aconteceu na Terra do Pro-
cópios» (de Maria Alberta 
Meneres). Esta peça conta a 
história de um palhaço que 
depois encontra outi-o e os 
sonhos tornam-se realidade 
e... ficamos por aqui, o res
to só vendo. E vale a pena, 
pois, será um espectáculo 
inesquecível, quer para as 
crianças, quer para os adul
tos. 

O início está previsto para 
as 14.00 horas. 

Entretanto, está ainda a 
ser considerada a hipótese 
da projecção de um filme 
próprio para a quadra e fun
damentalmente destinado às 
crianças, o qual, a concreti-

zar-se, será projectado a 
partir das 10.00 horas, no 
mesmo local da Festa Con
vívio. 

Apesar de todas as adver
sidades com que se tem de
parado a Delegação de Vi
seu, nomeadamente a tenta
tiva de redução dos seus tra
balhadores e forte estrangu
lamento financeiro, a Direc
ção da Delegação e trabalha
dores tudo farão para digni
ficar e prestigiar a Festa-
-Convívio e atingir ou ul
trapassar o número de pre
senças verificada no ano 
passado, que atingiu cerca 
de 400 pessoas. Claro que 
também não dispensaremos 
o apoio de todos os sócios. 

Lembramos que a inscri
ção das crianças para a dis
tribuição de l e m b r a n ç a s 
bem como para o almoço 
poderá efectuar-se até ao dia 
30 de Novembro. 

Os sócios interessados em 
obter bilhetes para o sorteio 
a realizar no dia 18 de De
zembro, cujo 1.°, 2.° e 3." 
prémios são, respectivamen
te, um televisor a cores 
(56 cm), uma bicicleta para 
criança e um rádio portátil, 
poderão entrar em contacto 
com a Delegação de Viseu 
da forma que entenderem. 

Através do próximo nú
mero do «Elo» e circular in
dividual daremos mais no
tícias. 

ã grave situação associativa e 
administrativa que se verifica 
na ADFA e que é hora de os 
sócios tomarem consciência e 
se mobilizarem em defesa de 
uma ADFA que defenda, de 
facto, os interesses de todos. 

Seguiu-se um período de 
inscrição para uso da palavra 
por parte dos sócios da Zo
na. O primeiro inscrito, Velho 
Madeira, começou por dizer 
que em sequência da inter
venção do Correia queria refe
rir alguns aspectos mais em 
pormenor. Assim, fazendo um 
pouco de história sobre a ac
tuação dos Órgãos Centrais 
nomeadamente, a Direcção 
Central, conclui-se que se as
siste a espectáculos vergo
nhosos, com realce para a de
cisão de despedimento dos 
trabalhadores da delegação 
de Viseu sem que houvesse a 
mínima preocupação pelas 
consequências gravosas que 
acarretava aos sócios e aos 
trabalhadores. Referiu ser mui 
to lamentável tais atitudes e 
que a Direcção Central nem 
sequer teve coragem de estar 
presente na tentativa de con
ciliação com os trabalhadores 
ocorrida a seis do mês em 
curso. Lamentou o facto de 
ter que continuar a defender 
os seus interesses em Tribu
nal de Trabalho dado a recusa 
da Dlrecção-Gerai em conci
liar, apesar de, não lhe com. 
petir a decisão de redução do 
Quadro de Pessoal de qual
quer delegação da ADFA. Ci
tou o facto ds remuneração da 
auxiliar de limpeza não ter si
do incluída na dotação atrí-
protestos dos membros do SN 
buída a Viseu, apesar dos 
desta zona, quando da sua 
reunião em vinte e sete de Fe
vereiro deste ano. alertaram 
os restantes membros desse 
órgão para a irregularidade 
que se estava a cometer, pois 
a senhora em causa Já traba
lha na delegação há, cerca de 
4 anos. Exibiu o mapa mode
lo seiscentos e setenta e qua
tro, com o Quadro de Pessoal 
da De'egação de Viseu, o 
qual atesta a existência de 
três trabalhadores efectivos e 
a auxiliar de limpeza, entre
gues no Ministério do Traba
lho a vinte e oito de Maio do 
ano em curso assinado pelo 
próprio presidente da Direc
ção Central. Finalmente, co
municou que os trabalhadores 
de Viseu estão sem ordenados 
há três meses e que se a de
legação não foi encerrada ain
da é oorque os trabalhadores 
não aceitam o despedimento, 
pela sua irregularidade e in
justiça e que se manterão no 
seu posto de trabalho assegu
rando o tratamento dos as
suntos dos sócios até que, de 
uma vez para sempre se aca
be com esta pouca vergonha. 

O segundo orador, sócio nú
mero três Azevedo, começou 
por dizer que se não tem par
ticipado mais na vida associa
tiva é porque está farto des
tas guerrilhas e de toda esta 
porcaria, em vez de todos nós 
trabalharmos para o bem da 
Associação é aqulk) que nós 
vemos. As pessoas mais res
ponsáveis e mais capazes de 
um lado e outros, gastam tem
po e energias a degladiarem-

-se para resolver problemas 
que não têm qualquer Interes
se em vez de trabalharmos pa
ra o mesmo fim. Referiu ter re
cebido uma convocatória e o 
jornal «ELO» e que ao ler 
uma outra coisa, verificou que 
havia mais um grande proble
ma e então resolveu vir a esta 
Assembleia pois como os ór
gãos sociais centrais estariam 
presentes, vamos lá a ver se 
é desta vez que vamos ter 
acesso às duas coisas. 

Nós que estamos por aqui 
só ouvimos um lado. Quando 
o requerimento foi aprovado 
ficou cerceada a possibilida
de de realmente termos aces
so às informações dos dois 
lados. Assim não sabe o que 
se passa e quem fala a verda
de. Diz que não pretende la
var roupa suja, mas que, co
mo já denunciou publicamen
te o Correio quando reentrou 

na Delegação passou a efec
tivo e que o Madeira reentrou 
com um contrato de seis me
ses. Lamentou não continuar 
até ao fim da Assembleia, 
mas que sabe que se va; ener
var e chatear porque gosta 
muito da Associação, d o só
cio número três, que traba
lhou muito desde o princípio 
fez parte das primeiras Direc
ções, Inclusivamente, antes 
fez parte de tudo e que se es
tá afastando da Associação 
por- algumas razões é entre 
elas também razões profissio
nais ó uma verdade, mas a 
causa principal é a saturação 
triste quando aqui há bocado 
votámos um requerimento, 
quando nós viemos para aqui 
para ouvirmos a verdade, de 
ficarmos esclarecidos e votar 
e afinal de contas a maioria 
dos associados, não sabe por
quê, se por ignorância, falta de 
conhecimentos ou por sua li
vre vontade, admite, não que
rem que o problema seja dis
cutido, querem ouvir apenas 
uma parte e a partir daí não 
há qualquer hipótese. Despe-
diu-se da Assembleia e saiu. 

O terceiro inscrito.. Leigo, 
começou por dizer que a ho
ra é de reflexão e luta. Refe
re que embora não esteja to
talmente Inteirado dos gran
des problemas que afectam a 
ADFA, mas, por aquiio que ela 
sabe, basta para -fazer a sua 
análise daquilo que ó a ADFA 
e daquilo que ela podia ser. 
Com as últimas eleições para 
os órgãos Centrais não pas
sou despercebido a ninguém 
que hou^e confrontação ideo
lógica, houve acusações de 
parte a parte, e talvez agora 
haja prepotências de uns so
bre os outros, fala-se multo 
que a nossa Associação deve
rá ser apartidária, mas enten
de que apartidários sim, da
queles que nos querem partir 
e partidários sim, daqueles 
que na Assembleia da Repú
blica nos têm ajudado, ser 
apartidários deste maldito go
verno que são afilhados e 
compadres daqueles que nos 
massacraram. Portanto, pensa 
que a Direcção Central dizen-
do-se apartidária, está a es
conder o seu partidarismo. 

Seguidamente Interveio o 
sócio Acácio, dizendo que o 
Correio falou bem mas esque-
ceu-se de dizer que não este
ve presente na Assembleia no 
Porto e que se deviam Inte
ressar no caso e estarem pre
sentes. Que tem Imensa pena 
porque a Assembleia de Zona 
estar a ser uma coisa de que 
nãò gostou. Que por exemplo, 
aqui há tempos esteve em tri
bunal por ter sido multado por 
andar a conduzir sem a carta 
e que o juiz lhe perguntou se 
ele andava a conduzir sem 
carta e como disse que não 
tinha carta, que o juiz lhe dis
se: então se não tinha carta 
está multado e cale-se e ele 
calou-se. Não me deixou dizer 
nada, que tinha três filhos e 
etc. Por isso não sabe a quem 
deve dar razão, se à Zona 
Centro se à Direcção Central, 
que não compreende que tem 
de ser realista, que andou, foi 
ao Porto, andou a jogar fute
bol de salão, que se dava 
muito bem com a malta do 
Porto, que ainda se continua a 
dar, porque não há intercâm 
bio. que para além de um. tor
neio integrado no Ano Inter
nacional de Deficientes, nada 
mais 8 « fez, para fazer mais 
jogos. Que gostava de saber 
qual a razão do litígio e o por
quê de outras delegações se 
encontrarem em s i t u a ç ã o 
análoga. 

Interveio o sócio Vasconce
los, dizendo que esteve na 
reunião do SN de um de No
vembro de mil novecentos e 
oitenta e um e que apenas lhe 
deram a condição de observa
dor não o deixando falar, que 
também sofreu muito mas 
aguentou até ao fim, custa 
muito só ouvir. Pensava que 
após a proposta encontrada 
na reunião com os órgãos 
centrais de treze de Feverei
ro deste ano, a ADFA se en
caminhasse para a defesa in
transigente dos interesses dos 
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sócios. Mas afinal a proposta 
aprovada não foi mais que um 
ganhar tempo e as últimas 
medidas contra a zona cen
tro são prova disso, tratando-
-se de uma estratégia dos Ór 
gãos Centrais, fomentando 
uma guerrilha interna. Oue a 
ADFA nada tem feito, ultima
mente, quanto aos sócios em 
serviço, para além de alguns 
direitos que já foram retira
dos aos de campanha. Disse 
que os actuais estatutos es
tão em vigor e como tal têm 
de ser respeitados. Se estão 
mal, que se alterem, mas de
pois de uma ampla discussão 
associativa que não seja ape
nas a vontade de meia dúzia 
Citou as razões que o levaram 
a accio;.ar um processo judi
cial para exigir a reposição da 
Zona Centro. Tecej algumas 
considerações sobre os reve
ses que já temos sofrido e 
que a continuar assim, estão 
abertas as portas para que os 
nossos direitos se comecem a 
diluir. 

Seguidamente usou da pa
lavra o sócio Correia, respon
dendo às questões postas pe
lo sócio Azevedo e do sócio 
Acácio, dizendo que o uso da 
palavra nas Assembleias Ge
rais da Zona compre aos só
cios dessa Zona e que a ten
tativa dos Órgãos Centrais 
não passava de uma provoca
ção integrável e uma intromis
são abusiva nos trabalhos da 
Assembleia. Disse que os ór
gãos Centrais queriam dizer 
mais qualquer coisa para além 
daquilo que já tem proa lado 
no jornal «ELO» que convo
cassem uma Assembleia Geral 
Nacional para onde bem en
tendessem e que aí então te
riam todo o direito ao uso da 
palavra. Disse que o trabalho 

• desenvolvido na ADFA não se 
avalia pelo número de sócios, 
mas pelas acções concretas e 
provas dadas durante a vida 
na ADFA, embora reconheça 

• que a participação do Azeve
do no início da Associação e 

depois na fundação e desen
volvimento da Delegação de 
Viseu, não se pode esquecer, 
mas, que não se sente mini
mamente responsável, pelo 
seu afastamento há já três ou 
quatro anos, dos principais 
aspectos associativos, e que 
apesar de todas as divergên
cias ou afazeres familiares e 
profissionais, há sempre espa
ço para se fazer qualquer coi
sa em prol da ADFA e dos 
deficientes. Reportando-se à 
intervenção do Acácio, refe
riu que está claro que tem ra
zão. Se alguém não tem po
dido falar, são os Órgãos da 
Zona que têm visto uma série 
de comunicados enviados pa
ra publicação no jornal deita
dos para o lixo, não se proce
dendo à sua publicação. Vol
tou a referir os mecanismos 
estatutários e associativos que 
os Órgãos Centrais poderiam 
ter accionado para serem eles 
a dizerem aos sócios o que é 
que pretendem. Quanto à 
questão de Viseu não ter de
senvolvido, ultimamente, qual
quer actividade no âmbito des
portivo, lembrou quenão tem 
sido processado às Delega
ções qualquer verba para o 
efeito, e perguntou o que é 
que se tem feito noutras De
legações, nomeadamente em 
Lisboa e Porto, que, apesar 
das suas grandes disponibi
lidades financeiras, pouco ou 
nada se tem visto nesse as
pecto. Finalmente, referiu que 
se o Acácio já tinha os seus 
problemas resolvidos, e foi a 
Delegação de Viseu que os 
tratou, sendo o seu processo 
um dos mais volumosos des
ta Secretária, que, se acha 
que agora já não são preci
sos os trabalhadores da Dele
gação, para si, então que os 
deixe continuar a resolver os 
problemas dos outros. 

De imediato usou a palavra 
o sócio Girão, começando por 
dizer que lamenta a interven
ção do Azevedo, se ter au
sentado da Assembleia, e, por 

outro lado, por desprezar o 
problema dos despedimentos, 
nomeadamente o caso do Ma
deira por se tratar de um só
cio e deficiente e que é triste 
quando outro deficiente não 
tem consideração pelas con
sequências que poderão ad
vir para o trabalhador e pra 
os sócios que se veriam pri
vados, um do seu salário os 
outros, dos seus serviços. Re
portando-se à actuação dos 
Órgãos Centrais disse que fo
ram eles próprios que reco
nheceram a nossa razão quan
do da extinção da Zona Cen
tro e que os problemas não 
residem só aqui porque eles 
sabem que a Zona Centro só 
tem dado bons exemplos e 
que ainda não faltámos ao es
pírito do vinte e cinco de 
Abril-de que os nossos Esta
tutos são uma emanação. Que 
chegaram quarenta e oito anos 
de fascismo, que lamenta, que 
alguns sócios esqueçam o 
que isso foi. Que os Órgãos 
Centrais nada ou quase nada 
têm feito. Que ficou bem cla
ro o seu desinteresse na mo-
b;lização para a manifesta
ção a quinze de Maio do ano 
findo, bem como a sua fragi
lidade na defesa dos Inte
resses dos sócios em todos 
os seus aspectos. Que a ho
nestidade e competência têm 
que ser os alicerces da ADFA. 
Apelou para uma grande dis
cussão associativa das ques
tões que mais nos afectam e 
que é preciso dizer que os de
ficientes não estão adormeci
dos. 

A seguir interveio o sócio 
Colaço dizendo que estas lu
tas internas não levam a na
da e que o necessário é os 
deficientes mobilizarem-se pa
ra a defesa dos direitos con
quistados e pugnar para que 
sejam ampliados e extensivos 
a todos. É lamentável que te
nham sido fomentadas divi
sões entre os deficientes mi
litares e civis e muito mais 
dentro da própria ADFA. Te-

Morreu ADRIANO CORREIA DE OUVEM 

mos que deixar de lutas pes
soais, temos que nos unir e, 
como o associado anterior re
feriu, temos que estar todos 
presentes nas horas mais di
fíceis da nossa Associação. 

No uso da palavra, o sócio 
Maia, começou por dizer que 
estamos aqui a debater pro
blemas de grande interesse 
associativo, que os nossos di
reitos aprovados nos últimos 
anos, tem muito a ver com es
tas discussões associativas. 
Que ninguém está aqui para 
atacar sem razão os Órgãos 
Centrais, mas de facto, os pro
blemas criados à Zona Centro 
têm de ser denunciados. Que 
conhece muito bem a Asso
ciação e quando se pronuncia 
fá-lo com conhecimento de 
causa. Quanto ao abandono 
dos Órgãos Centrais, lamenta 
esse facto, pois eles, numa 
reunião do SN não o deixa
ram participar, sequer como 
observador. Que a Direcção 
Central tem enveredado por 
uma acção desestabilizadora 
interna, descurando a defesa 
intransigente da maioria dos 
deficientes, i.ão se empenhan
do a fundo no cumprimento 
das deliberações de Assem
bleias Gerais Nacionais, quan
to a legislação, bem como, 
não se empenhou a fundo na 
contestação dos diplomas, 
portarias" ou despachos que 
tem vindo a cercear alguns 
direitos aos deficientes. 

Finalmente, quanto a este 
ponto, interveio o sócio Car
neiro, que começou por dizer 
qué o que se passa é que não 
é a Zona Centro que está, só, 
com os problemas que a Di
recção Central lhes cria a to
do o momento. Para ele. são 
todos os associados, é toda 
a Associação, são tòdós os 
deficientes das forças arma
das que devido a uma má ge
rência da Direcção Central, 
leva a que neste momento nos 
comecemos a ficar temerosos 
quanto ao nosso futuro. Fez 
uma análise à actual situação 
que se vive na ADFA e tra
çou um quadro anlógico en
tre essa situação e a que se 
verificou na Ex-Liga dos Invá
lidos, em que, após lutas in
testinais acabou por prevale
cer a vontade de meia dúzia 
que levou à sua inoperância 
e enfeudamento ao regime de 
então. Que entende que cada 
vez mais vive o sentido asso
ciativo de todos os deficien
tes, participando activamente 
na sua Associação. 

Deram entrada na Mesa 
duas propostas, as quais de
pois de atribuição dos respec

tivos números pela ordem de 
entrada, têm o seguinte texto: 

Proposta um — Assinada 
por nove (9) sócios: 

OS SÓCIOS DA ZONA CEN
TRO — DELEGAÇÃO DE VI
SEU E COIMBRA — REUNI
DOS EM VISEU, EM ASSEM
BLEIA GERAL DE ZONA, A 9. 
OUT. 82, EXIGEM NOS TER
MOS DOS ESTATUTOS, ART.° 
41.°, ALÍNEA C) — A CON
VOCAÇÃO DE UMA ASSEM
BLEIA GERAL NACIONAL EX
TRAORDINÁRIA, PARA A DE
LEGAÇÃO DE VISEU OU 
COIMBRA, COM A SEGUINTE 
ORDEM DE TRABALHOS: 

1. ° — Análise e medidas 
sobre a vida associativa e ad
ministrativa da ADFA. 

2. ° — Legislação. 
3° — Revisão estatutária 

— seja aberta e seguida de 
um amplo debate nacional. 

4.° — Ratificação do Esta
tuto Redactorial do «ELO». 

Proposta dois (2) — Assi
nada, pelo sócio Carvalho. 

Conforme foi devidamente 
esclarecido a esta Assembleia 
pelos sócios que nela inter
vieram, as medidas tomadas 
pelos actuais órgãos Centrais 
são altamente gravosas para 
o bom funcionamento da Zo
na Centro e para o formal 
atendimento dos sócios e re
solução dos problemas, pro-
põe-se como resultado de to
da esta situação: 

1.° — Que sejam repostas 
as anteriores .situações com a 
manutenção em funções dos 
trabalhadores da Delegação 
de Viseu, e consequentemen
te, a manutenção dos seus 
postos-de trabalho; 

2. ° — Que os duodécimos 
estabelecidos no orçamento 
de Viseu aprovado pelo SN, 
sejam imediatamente envia
dos. 

A proposta um foi posta à 
votação para discussão, tendo 
sido aprovada a sua admissão 
por maioria, com uma absten
ção e nenhum voto contra, o 
mesmo acontecendo reiativa-
metne à proposta dois «2». 
Inscreveram-se vários asso
ciados para pronunciamento 
sobre as duas propostas, cuja 
tónica geral foi semelhante às 
intervenções dos oradores an
teriores, em que se realça o 
apoio inequívoco aos Órgãos 
da Zona Centro e aos traba
lhadores das Delegações de 
Coimbra e Viseu, enaltencedo-
-se todo o trabalho desenvol
vido em prol dos sócios. Foi 
vincado o interesse desta As
sembleia, caso se aprovasse 
a proposta um, em ouvir os 
Órgãos Centrais no Órgão 

competente que é a AGN. Fin
das as intervenções, a Mesa 
leu novamente a proposta um 
(1) e pô-la à votação, tendo 
sido aprovada por unanimida
de e aclamação. Lida, nova
mente, a proposta dois (2). 
foi posta à votação, tendo si
do aprovada por maioria, com 
uma abstenção e nenhum vo
to contra. 

Passando-se ao ponto três, 
deu entrada na Mesa a se
guinte moção: 

«Que os Órgãos Centrais, re
gionais e Locais desenvolvam 
de imediato uma acção de es
clarecimento e mobilização 
dos sócios para acções de lu
ta a favor da consagração na 
Lei e consequente cumpri
mento por parte dos Órgãos 
do Poder dos direitos dos de
ficientes i n t ernacionalmente 
reconhecidos na O. N. U., U. 
N. E. S. C. O., na O. I. T., etc. 

Após algumas intervenções 
dos sócios sobre a Moção e 
os vários aspectos relaciona
dos com o ponto em discus
são, foi a moção aprovada 
por unanimidade e aclama
ção. De realçar algumas inter
venções sobre o impasse que 
se verifica na promulgação da 
alteração ao Dec.-Lei 43-76. 
da Lei dos grandes deficien
tes, a assistência médica, em
prego, etc, etc. 

Finalmente, na discussão 
do ponto quatro (4), a'guns 
sócios dos órgãos da zona 
referiram as actividades de
senvolvidas no âmbito da dina
mização, tais como a realiza
ção de dois concursos de 
pesca, pela Delegação de 
Coimbra e presença em expo
sições, bem como. a presen
ça da Delegação de Viseu na 
Feira de S. Mateus. 

Prestaram - se Informações 
sobre as activdades em cur
so, por Coimbra e Viseu na 
preparação das Festas de Na
tal do ano em curso, apelan-
do-se para a participação e 
colaboração de todos os só
cios. 

Antes de concluída a As
sembleia, os sócios presen
tes, gritaram, unanimamente 
as seguintes palavras: 

VIVA A ADFA. VIVA A UNI
DADE DE TODOS OS SÓCIOS 
NA LUTA PELA DEFESA DOS 
DIREITOS DE TODOS OS DE
FICIENTES DAS FORÇAS AR
MADAS. 

Nada mais havendo digno 
de registo, se lavrou a presen
te acta no respectivo livro e 
por ser verdade vai ser assi
nada pelos membros da res
pectiva Mesa da Assembleia 
Geral de Zona. 

E DE PEDRO SOLDA 
«Romance de Pedro Soldado» foi um dos poemas de Manuel Alegre in

terpretado por Adriano Correia de Oliveira. Aqui publicamos esse poema, es
crito pelo autor çm plena guerra colonial e que muito tem a ver com oe 
deficientes das Forças Armadas e eom aqueles que para sempre tombaram. 

No dia 16 do passado mês 
de Outubro morreu em Avin
tes, sua terra Natal, com 39 
anos de idade, Adriano Cor
reia de Oliveira, cantor an
tifascista. 

Possuidor duma bela e in
confundível voz, Adriano Cor
reia de Oliveira enriqueceu 
com ela poemas de denúncia 
e luta — «Trova do vento que 
passa», «Exílio», «Pedro Sol
dado», «O sr. Morgado». Mas 

ele não foi só o trovador, foi 
o lutador coerente {«pratico 
aquilo que digo na canção»); 
foi, como reconhecem os 
seus amigos, um homem co
rajoso, generoso, solidário. 

Nesta fotografia, tirada nu
ma festa de aniversário da 
ADFA em que Adriano Cor
reia de Oliveira participou, 
vê-se também José Afonso, 
seu companheiro de sempre. 

Todos nós fitámos a dever 

muito a Adriano C. de Olivei
ra, e devemos muito a José 
Afonso. Tanto quanto se pode 
dever a alguém que esteve 
sempre na nossa luta. Não o 
esqueçamos. E não deixemos 
que a memória dum seja 
apagada (já que agora nada 
mais podemos fazer) e a vida 
do outro, que neste momento 
se encontra doente, sem tra
balho e sem dinheiro, se es
vaia na injustiça e no esque
cimento. 

Já lá vai Pedro Soldado 
num barco da nossa armada 
e leva o nome bordado 
num saco cheio de nada. 

Triste vai Pedro Soldado. 

Branda rola não jaz ninho 
nas agulhas do pinheiro 
nem é Pedro marinheiro 
nem no mar é seu caminho. 

Nem anda a branca gaivota 
pescando peixes cm terra 
nem é Pedro essa rota 
dos barcos que vão à guerra. 

IS em anda Pedro pescando 
nem tio mar deitou a rede '. 
no mar não anda lavrando 
soldado a mão se despede 
do campo que se faz verde 
onde não anda ceifando 
Pedro no mar navegando. 

Onde não anda ceifando 
já o campo se faz verde 
e em cada hora se perde 
cada hora que demora 
Ped<o no mar navegando. 

E jà Setembro é chegado 
já o verão vai passando. 
Não é Fedro pescador 
nem no mar vindimador 
nem soldado vindimando 
verde vinha vindimada. 

Triste vai Pedro soldado. 
E Icvn o nome bordado 
num saco cheio de nada. 

li 
Soldado número tal 
só a morre é que foi dele. 
Jaz morto. Ponto final. 
O nome morreu com ele. 

Ill 
Deiioit um saco bordado 
e era Pedro Soldado. 
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AOS DA ZONA A ARTIGO DO «ELO» 
A pedido dos órgãos sociais da Zona Centro, pu-

blica-se, a seguir, na íntegra, um extenso comuni
cado em que aqueles órgãos regionais respondem 
ao conteúdo do artigo com o título «É urgente 
moralizar a vida associativa e garantir a unidade 
da ADFA» publicado no u.° 103 do «Elo» e que 
rcflete a posição dos órgãos sociais centrais sobre 
os graves problemas associativos «pie se vêm veri
ficando nas delegações de Coimbra e Viseu. 

Aos vinte e um dias de 
Agosto de Mil Novecentos e 
Oitenta e Um reuniram nas 
instalações da Delegação da 
ADFA, em Coimbra, os órgãos 
Sodais da Zona Centro, que, 
entre outros assuntos aprecia
ram o conteúdo do artigo pu
blicado no Jornal «ELO» n.° 
103 sob o título «É URGENTE 
MORALIZAR A VIDA ASSO-
CiATIVA E GARANTIR A UNI
DADE DA ADFA«. Após uma 
análise exaustiva às afirma
ções graves, difamamos e 
preocupantes pela requintada 
embustice com que se pre
tende intoxicar os sócios, con
siderando que, a discussão 
de tai matéria • seu domínio 
público apenas serve os ob
jectivos dos seus detractores, 
mas legando também em con
sideração as ofensas Injurio
sas com que são visados os 
sócios, nomeadamente os ele
mentos dos órgãos Sociais da 
Zona Centro, colocados ao ní
vel de qualquer marginal, pa
ra esclarecimento dos sócios 
e apuramento da responsabili
dade dos verdadeiros culpa
dos da imoralização e preten
sa de8unidade da ADFA em 
seguida se transcreve a nos
sa oonstetação ao citado arti
go. 

1.° — Dlz-se no primeiro 
parágrafo que «PENSAVA-SE 
QUE A PENOSA QUESTÃO 
DA ZONA CENTRO TINHA SI
DO ENCERRADA PELA AGN. 
REALIZADA A 3. ABR. 82». 
Ora. o que de facto foi encer-
radc pela AGN foi i penosa 
s'«tuação criada à Zona Cen
tro pelos Órgãos Sociais Cen
trais que, abusivamente, ex
tinguiram a Zona Centro. 1he 
criaram imensos problemas 
de gestão e axfixiamento fi
nanceiro no mais puro des
prezo pelos interesses dos as
sociados que Inequivocamen
te expressaram o seu pensa
mento nos Actos Eleitorais 
que na Zona se têm realizado. 
Foram os órgãos da Zona 
Centro que exigiram a aplica
ção das medidas estatutárias 
conducentes à reposição da 
legalidade associat-va e de
mocrática dentro da Associa
ção, como mais adiante se 
explicará em pormenor. Diz-se 
ainda que «O PROCESSO É 
AGORA REABERTO PELA PO
SIÇÃO DE APOIO. A REVE
LIA DOS ÓRGÃOS CENTRAIS 
A CON0ENTRAÇA DE DEFI
CIENTES PROMOVIDA PELA 
CCNOD EM 25 DE Junho». 
Pois bem. quem reabriu o pro
cesso não fomos nós, mas 
sim a Drecção Central, aliás 
é fácil de concluir pele teor 
agressivo e prepotente que 
ressalta dos artigos que, qua
se Inlnt̂ r-uptamento. vem sen
do oublicados no Jornal «ELO» 
visando a intoxicação dos só
cios, fazendo pairar a dúvida 
nos espirites sobre a idonei
dade dos eementos dos ór
gãos da Zona. o que mais não 
é do que preoarar a massa 
associativa para o saneamen
to dessas oessoas e estrangu
lar ou mesmo encerrar várias 
De'eaações no País, começan
do oor Viseu. Ao tomarmos 
posição quanto h manifesta
ção de Def.cientes. realizada 
em 25. JUN. 82. deve-se a 
dois factores, a saber: 

A) — A A. D. F. A., apesar 
de contactada com 9 dias de 
antecedência na pessoa da 
sua DC, nada fez no sentido 
do seu oronunc'amento quan
to à imeiativa em apreço, em
bora venha a dizer, depois da 
manifestação se ter realizado 
que era !usta e que só assim 
os He îcientes poderão fazer 
valer os seus direitos. Por 
conseguinte, não comunicou 

às Delegações qual a sua po
sição e não emitiu qualquer 
directriz sobre o assunto, sen
do nossa opinião que em 9 
dias murta coisa se poderia 
fazer, quer quanto à adesão 
da ADFA à manifestação, quer 
quanto à sua não aderência. 
E, estamos certos, se a ADFA 
ponderasse com calma e co
ração as reivindicções apre
sentadas, não faria outra coi 
sa que não fosse a sua ade
são espontânea e desinteres
sada pois a todos nós essas 
reivindicações claramente di
zem respeito. 

B) — Pelo exposto e pela 
leitura das reivindicações que 
a manifestação continha, que 
por serem muito extensas, 
aqui não as citamos, os Ór
gãos Sociais da Zona Centro, 
reunidos a 25. JUN. 82 entre 
outros assuntos analizados 
nessa reunião, decidiram ex
pressar a solidariedade for
mal à manifestação nos ter
mos que os sócios já conhe
cem através do jornal «ELO» 
n.° 102 bem como de seu co
nhecimento prévio à DC e to
das as Delegações. Esta posi
ção não contrariou qualquer 
Órgão Social nem os Estatu
tos, pois ao tomá-la tivemos 
bem presente o relacionamen
to da ADFA com a CCNOD e 
as Associações que ela repre
senta. Tivemos em conta que 
a ADFA não está representa
da na CCNOD e como é ób
vio, não seria a Zona Cenho 
e reconhecer a CCNOD como 
estrutura superior em que es
tivéssemos ligados, mas ape
nas se reconheceu a CCNOD 
como estrutura superior das 
Associações que a ela aderi
ram, o que, bem ou mal, não 
é o caso da ADFA. A nossa 
atitude ao solidarizarmo-nos 
foi humana e no mais puro 
respeito e compreensão dos 
problemas que afectam quase 
um milhão de Deficientes nes
te País. 

2. " — Quanto ao segundo 
parágrafo do artigo já atrás 
citado, se explicou a nossa 
razão e também a insuficien
te e não conviceote explica
ção da DC quanto à posição 
da ADFA. Queremos aqui ape
nas realçar o facto de logo a 
seguir ao artigo onde consta
va a nossa posição, é publica
da uma «NOTA DE REDAC
ÇÃO» cujos termos ameaça
dores não nos podemos dei
xar em claro. De facto, tudo 
levava a crer que vinha aí 
uma grande tempestade, com 
nuvens, trovoada, relâmpagos 
e ventos ciclónicos de Norte-
-Sul se abateriam sobre a Zo
na Centro. E ela veio, mas 
disso, continuaremos a falar 
adiante. Gostaríamos que as 
«NOTAS DE REDACÇÃ» se 
aplicassem em termos gerais 
e não privilegiassem apenas 
os artigos da Zona Centro. 

3. °— Afirma-se no parágra
fo 3 que a EXISTEM LIGA
ÇÕES ENTRE OS ELEMENTOS 
DA ZONA CtNTRO E A 
CCNOD». A afirmação pela 
sua imprecisão quanto a que 
tipo de ligação existe, ou se
ja, se a ligação é entre pes
soas que se conhecem (al
guns de parte a parte) e por 
isso têm as suas relações de 
amizade, o que ó absoluta
mente normal entre cidadãos 
livres e que poderão analisar, 
indivHualmente sem qualquer 
vínculo associativo, os proble
mas que afectam os deficien
tes em gerai, ou se, pelo con-
tário. pelo facto da qualida
de de sócio ou dirigente da 
ADFA, é proibido qualquer ti
po de relacionamento com 
pessoas sócias ou dirigentes 
de oufas Associações, á 

muito que é do domínio públi
co que muitos deficientes das 
Forças Armadas sócios ou 
não da ADFA, são sócios e 
alguns até dirigentes de ou
tras associações e nessa qua
lidade, membros da CCNOD, 
e, presumimos com a actual 
situação interna da ADFA, es
sas deserções tendam a acen-
tuar-se o que, sinceramente, 
lamentamos. 

4.6 — Relata-se no quarto 
parágrafo do artigo em apreço 
que «OS ÓRGÃOS SOCIAIS 
CENTRAIS, DEPOIS DA AGN 
DE 16. JAN. 82 EM QUE SE 
ESTEVE A BEIRA DO CON
FRONTO FÍSICO. QUE PRO
MOVERAM U M A REUNIÃO 
COM ELEMENTOS DA ZONA 
CENTRO E QUE APRESEN
TARAM UMA PROPOSTA A 
AGN DE 3. ABR. 82 PARA 
UMA RESOLUÇÃO DO PRO
BLEMA DE UMA FORMA 
MAtS CONSTRUTIVA E SERE
NA». Ora aqui está um amon
toado de inverdades, pois: 

A) — Não foram elementos 
da Zona Centro quem provo
cou a agitação e tentativas de 
a g r e s s ã o lamentavelmente 
ocorridas na AGN de 16. JAN. 
82. A DC sabe tão bem como 
os sócios que nela participa
ram, quem foram de facto os 
agitadores e arruaceiros que 
puseram em risco a Integrida
de física de alguns elementos 
da Zona Centro, bem como a 
forma impassível 9 desinteres
sada com que a MAGN orien
tou a AGN, não pondo cobro 
a tais anomalias, nem sequer 
esboçando o mínimo gesto 
para a reposição do funciona
mento democrático da AGN o 
que acarretaria a impossibili
dade da AGN continuar e o 
assunto da Zona Centro ser 
discutido e os sócios aí se 
pronunciarem, adiando-se des
se modo a resolução de uma 
questão que não foi por nós 
criada e que afectava em to
dos os seus aspectos os só
cios da Zona Centro. 

B) — £ falso que tenham 
sido os Órgãos Sociais Cen
trais a convocar uma reunião 
com os elementos da Zona 
Centro. Foram estes que to
maram a iniciativa de solicitar 
uma reunião com a DC, já de
pois da AGN de 16. JAN. 82, 
para analisar da forma como 
havia decorrido essa AGN e 
se encontrar uma solução 
mais adequada. A proposta 
elaborada na citada reunião, 
foi da responsabilidade de to
dos os representantes o por 
exigência dos órgãos da Zo
na Centro. Aliás outra coisa 
não seria de esperar, porque, 
os Órgãos Centrais, presentes 
na reunião que irreguiarmen-
te decidiu pela proposta da 
extinção da Zona Centro. Por 
outro lado, os Órgãos Sociais 
da Zona Centro haviam solici
tado reuniões com os órgãos 
Centrais antes da AGN de 16. 
JAN. 82 e a eles exigir que 
encetassem medidas no sen
tido de revogação da decisão 
em suprimir a Zona Centro a 
que apenas a MAGN acedeu, 
embora não se tendo ultra
passado a anomalia. Em face 
disso, surgiu um requerimen
to subscrito por 126 sócios 
exigindo à MAGN que convo
casse uma AGN para reposi
ção da iegaiidade associativa, 
requerimento esse devolvido 
por duas vezes e inviabilizado 
pela MAGN com a argumenta
ção de »ESTAR FERIDO DE 
REGULARIDADE ASSOCIATI
VA», ficando assim os sócios 
privados de um direito que os 
Estatutos lhes conferem. Por
tanto a proposta aprovada na 
AGN de 3. ABR. 82, nascida 
do consenso obtido na citada 
reunião, continha os pontos 
de vista dos Órgãos da Zona 
Centro e significava um re
cuo por parte dos Órgãos 
Cenfais face à determinação 
da Zona Centro em repor a le
galidade associativa. Não dei
xa de ser caricata a situação, 
aoarecendo os Órgãos Cen
trais, agora como salvadores 
de uma anomalia que eles 
próprios criaram. Diz-se ainda 

que «A DIRECÇÃO CENTRAL 
SE DESLOCOU A COIMBRA 
PARA ESTABELECER RELA
ÇÕES DE TRABALHO NOR
MAIS TENDO SIDO RECEBI
DA DE UMA FORMA FRIA». 
Bem, não nos lembramos qual 
a temperatura ambiente nes
se dia, nem foi possível con
tratar qualquer «BANDA» de 
música para a recepção. De 
qualquer modo. tal afirmação 
contrasta com o texto publica
do no Jornal «ELO» n.° 101, sob 
o título: Direcção Centra! reu
niu com a Direcção da Zona 
Centro, na página 6. 

A) — É falso que a Zona 
Centro tenha tomado posição 
de apoio à CCNOD, mas sim
plesmente, de apoio à mani
festação e seus objectivos rei
vindicativos a não se contra
riou qualquer orientação dos 
Órgãos Centrais e muito me
nos as conclusões do 2.° 
Congresso e disposições es
tatutárias. No articulado omi-
te-se propositadamente, por
que não existem, qualquer ele
mento concreto de prova 
quanto a tais afirmações, nem 
se apontam minimamente que 
seja, casos pontuais de viola
ção dos Estatutos no que res
peita à nossa posição e da 
afirmação ignóbil do pretenso 
encaminhamento da Associa
ção para fins partidários. So
bre esta questão competirá 
aos sócios pronunciarem-se 
em AGN, apurando os verda
deiros prevaricadores e deli
berar sobre a matéria contida 
no n.° 2 do Art.° 4.° dos Es
tatutos, cujo cumprimento, es
ta Zona sempre defendeu e 
aplicou na sua gestão, que. 
salvo opinião em contrário 
mas devidamente fundamenta
da, nunca foi criticada ou de
nunciada por qualquer sócio 
em termos de desvio ao pre
ceituado no artigo atrás cita
do, conforme prevê a alínea 
e) do n.° 1 do seu art." 9. 
Diz-se ainda que a AQUELA 
ATITUDE SOMADA A TODAS 
AS OUTRAS, INVIABILIZA 
QUALQUER POSSIBILIDADE 
DE ENTENDIMENTO NO PLA
NO ASSOCIATIVO E QUE AS 
RELAÇÕES D E TRABALHO. 
DANTES MAS, TORNAM-SE 
AGORA IMPOSSÍVEIS» (Sic). 
Mas quais relações de traba
lho são agora impossíveis? 
Quem o afirma? São os Ór
gãos Centrais? Será o Secre
tariado Nacional ou a AGN. 
onde perante os factos reais 
os sócios da ADFA assim o 
entendem? Ouem assume tal 
responsabilidade de impedir o 
funcionamento estatutário dos 
Órgãos Sociais da Zona Cen
tro? Em que base de legalida
de associativa assenta tal afir
mação? Que mecanismos ad
ministrativos e estatutários fo
ram desenvolvidos para apu
ramento dos factos? Muito 
mais haveria para perguntar 
como por exemplo, que inten
ções polítlco-ldeológicas per
filham os autores de tão dlfa-
mante artigo? Serão aquelas 
que tão claramente se expres
sam na letra e espírito dos 
nosso» Estatutos? Mas por 
agora ficamos aqui, nesta 
questão. O tempo se encarre
gará de trazer ao de cima a 
verdade e o trigo será sepa
rado do joio. 

6.° — Neste parágrafo, as 
afirmações nele contidas, são 
rotundamente falsas, sem 
qualquer consistência, ressal
tando o desejo mórbido de di
famação dos elementos dos 
Órgãos da Zona Centro e da 
mais primária forma de into
xicação dos sócios e opinião 
pública por parte de quem 
quer dividir para melhor poder 
reinar. Não fomos ouvidos 
nem achados para contestar 
tais afirmações através das 
vias associativas e pelos ca
nais próprios. Sem apelo nem 
agravo, a violência verborrei-
ca abateu-se sobre nós, sem 
a mínima consideração pelos 
mais elementares direitos que 
aos cidadãos ó conferido, que 
antes de serem julgados de
vem fazer prova da sua defe
sa, contestando ou não, as 

acusações de que são acome
tidas. Será caso para dizer, 
que, já não falando na quali
dade de sócios e dirigentes 
da ADFA, nem os seus direi
tos humanos foram respeita
dos. De facto, são profunda
mente preocupantes as Inten
ções dos autores de tais afir
mações e obscuros os seus 
objectivos. Abusa-se da men
talidade e consciência dos só
cios, procurando baralhar e 
dividi-los quanto à sua noção 
do que é a ADFA e o funcio
namento dos órgãos Sociais 
da Zona Centro. Procura-se 
fazer ruir todo o trabalho vá
lido, competente e eficiente 
das Delegações de Viseu e 
Coimbra e. aqui, serão os só
cios quem vão dizer da sua 
justiça. Diz-se que, «OS ELE
MENTOS DOS ÓRGÃOS DA 
ZONA CENTRO VINHAM TEN
DO UM COMPORTAMENTO 
TATALMENTE FORA DO ÂM
BITO ASSOCIATIVO, FAZEN
DO DAQUELA ZONA UMA AS
SOCIAÇÃO A PARTE». Esta 
afirmação, inserida na maquia-
vélica cabala urdida contra a 
Zona Centro, não tendo por 
isso, qualquer consistência, os 
Órgãos Sociais Centrais, veri
ficando não ser possível con
trolar, despoticamente e por 
medidas anti-estatutárias, a 
Zona Centro, procuram agora 
dar uma imagem inversa da 
situação. Assim, os órgãos 
Sociais da Zona Centro, ao 
pugnarem pela defesa dos Es
tatutos e seu integral cumpri
mento, nomeadamente as dls-
posiçõos sobre autonomia que 
os estatutos conferem a cada 
zona são acusados de querer 
fazer uma Associação à parte. 
É lamentável. 

Seguidamente, a f i r m a -
-se que. -SE SEGUEM DIREC
TIVAS NÃO DA SEDE DA 
ADFA. MAS DA MESMA CEN
TRAL DE QUE DEPENDE A 
CCNOD — O PARTIDO CO
MUNISTA PORTUGUÊS (P. O 
P.)». Esta afirmação, que não 
deveria merecer qualquer po
sição da nossa parte, não dei
xa no entanto, face ao que ela 
contém de venenoso, de se 
rea'çar os Beçuintes aspectos: 

A) — A afirmação, tal co
mo as outras não ó seguida 
de prova, ou fundamento so
bre os casos concretos de 
violação de estatutos por par
te dos órgãos Sociais da Zo
na Centro, no que respeita à 
infracção do seu artigo 4.*, 
n.°2. 

B) — Os órgãos Sociais da 
Zona Centro não têm conheci
mento que qualquer dos seus 
membros tenha procedido de 
forma ciara e concludente que 
viole o Art." atrás citado ou 
quaiquer outro dos Estatutos, 
bem como, não tem conheci
mento de que qualquer sócio, 
nomeadamente a Zona Centro, 
tenha apresentado qualquer 
questão objectiva e fundamen
tada que justifique a afirma
ção no Jornal «ELO» a que nos 
vimos referindo. 

C) — A ser verdade, deve
riam ter sido accionados os 
mecanismos estatutários, para 
responsabilizar os infractores, 
nos termos do seu Art.° 11." 
com base num rigoroso inqué
rito, onde constasse a audi
ção dos órgãos e sócios da 
Zona Centro. Claro que, para 
uma marór objectividade e cla
reza de procedimentos, o in
quérito deveria ser extensivo 
a todas as delegações, para 
os mesmos fins. 

Evidentemente que nada 
disso se fez. Não se procurou 
investigar com honestidade e 
Isenção antes de proferir tais 
afirmações injuriosas, para 
uma tomada de posição, jus
ta e Inequívoca, pelo órgão 
competente que é a AGN, 
apurando e responsabilizando 
os verdadeiros autores da 
imoraiização associativa e que 
pelo seu procedimento estão 
a causar uma profunda divi
são e descontentamento dos 
sócios da ADFA e aqui nós 
perguntamos: a quem de fac
to interessa esta situação? a 
quem aproveita de facto este 

estado de coisas? Quem está 
de facto interessado em trazer 
para dentro da ADFA as que
relas partidárias e quem pre
tende aproveltar-se disso? Ao» 
sócios, deixaremos a última 
palavra sobre o assunto. 

Diz-se que. «NA DELEGA
ÇÃO DE VISEU, POR EXEM
PLO NÃO SE SABE ONDE CO
MEÇA A CCNOD E ACABA A 
ADFA». Mais uma afirmação 
eivada de intriga e má fé. Cm 
Viseu não funciona nenhuma 
CCNOD. Funciona sim, um 
Núcleo da APD — ASSOCIA
ÇÃO PORTUGUESA DE DEFI
CIENTES •— numa sala cedi
da por aprovação dos sócios 
na Assembleia Geral de Zona 
realizada em 7. MAR. 81, de
liberação essa que não neces
sita de qualquer autorização 
da Direcção Central, pois, es
tá perfeitamente Integrada nos 
n.0* 6 do Art.° 5.° e alínea d) 
do Art." 41.° dos Estatutos e 
no mais profundo sentimento 
humano e solidariedade e co
operação na resolução dos 
problemas que afectam todos 
os deficientes. 

Da mesma forma, trata-se 
de uma grande farsa a afirma
ção de que, «OS SÓCIOS DA 
ADFA SÃO ABUSIVAMENTE. 
SEM SEREM CONSULTADOS, 
INSCRITOS NA CCNOD». 08 
facto, ó uma afirmação que 
choca com a consciência de 
cada cidadão e procura pôr 
em causa a idoneidade dos 
elementos dirigentes de am
bas as Associações. Consul
tados os arquivos da Delega
ção da ADFA verificamos que 
possui mais de 600 sócios e 
da APD tem cerca de 180 si
dos. Destes sócios da APD, 
apenas 11 (onze) são tam
bém sócios da ADFA e todos 
oles inscritos consciente e tt« 
vremente, sem qualquer coac
ção, portanto, associaram-se 
por sua vontade expressa no 
preenchimento da respectiva 
ficha de inscrição e necessá
ria assinatura. Será que esses 
sócios foram amputados da 
sua consciência? Será que 
nós andamos aqui a falsificar 
assinaturas? Ou então, porque 
raio são feitas tais afirma
ções? 

Quanto às restantes afirma
ções contidas no parágrafo 
que estamos a analisar conti
nuam a ser cheias da má fé 
e reveladoras da intenção ma-
quiavélica que está subjectiva, 
deturpando consciente e im
punemente a verdade. Tenta-
-se relectonar a Delegação tia 
APD com a existência de uma 
CCNOD. Esta confusão 6 feita 
propositadamente e nem se 
esclareceu o que é de facto 
a CCNOD. Já agora adianta
mos que a CCNOD é uma 
abreviação de «COMISSÃO 
COOR DENODORA NACIONAL 
DOS ORGANISMOS DE D£FI< 
CIENTES» que visa a defesa 
comum dos Interesses dos de
ficientes, através da represen
tação nessa Comissão de to
das as Associações de Defi
cientes. Ao que sabemos, só 
a ADFA, não está inscrita «es
sa Com-ssão Nacional. Para 
se constituírem Comissões 

EM 7 DE DEZEMBRO 

8.» ANIVERSÁRIO • 
DA DELEGAÇÃO 
DO PORTO 

A Delegação do Porto 
vai comemorar o 8.° ani
versário da sua criação 
no próximo dia 7 de De
zembro. 

Neste momento ainda 
não são conhecidos por
menores sobre as come-
mcações, devendo os só
cios interessados entrar, 
em contacto com a dela* 
gação para obterem as 
necessárias informações. 
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ÓRGÃOS DA ZONA CENTRO 
Distritais da CCNOD era ne
cessário que as Associações 
representadas nesse- Distrito 
se juntassem e formassem- as
sim uma Comissão Distrital. 
Òra, em Viseu, bem ou mal, 

as Associações que aqui têm 
represetnação e são, quatro 
ou cinco, não constituíram 
qualquer comissão Distrital 
da CCNOD. Os órgãos Cen
trais sa^m Isso muito bem 
mas para Intoxicar e confun
dir os sócios permitiram a 
publicação de tais afirmações, 
altamente perniciosas para os 
Interesses da ADFA e sua Ima-
«em perante a opinião pública. 
Quanto à questão de o 2." 
Congresso da ADFA ter rejei
tado uma propqsta de ligação 
da ADFA à CCNOD, embora 
não se considere uma deci
são, mas uma mera proposta, 
pois quem delibera sobre tal 
matéria é a AGN (Ver Art.0 

27.° alínea f) a zona centro 
nâo pretendeu a ligação da 
ADFA à CCNOD, competindo 
à AGN a decisão competente. 

7.° — Sobre as afirmações 
contidas no parágrafo sete, do 
artigo em análise, trata-se de 
mais uma enxurrada de menti
ras que nos levam a perguntar 
a nós próprios, como é possí
vel descer tão baixo para difa
mar dirigentes e sócios da 
Zona Centro que sempre me-

DE VELA 
Com o objectivo de tor

nar esta Associação auto-
-suficiente em matéria de 
técnicos desportivos que 
possam fomenta»- e desen
volver o desporto para de
ficientes, enviamos a todas 
as Federações Desportivas 
uma circular a fim de que 
nos informassem dos res
pectivos cursos. 

A Federação Portuguesa 
'de Vela, teve a gentileza 
de nos informar que ká 
realizar um curso de trei
nadores de Vela-lll Grau. 
Este curso realizar-se-á de 
1 a 5 de Dezembro pró
ximo. Os nossos sócios, 
interessados nesta moda
lidade desportiva, devem 
contactar, para este efeito, 
a nossa Secção de Des
portos em Lisboa. 

receram a aprovação do seu 
procedimento e respeito pelos 
sócios várias vezes expressos 
em Plenários, Assemb'eias Ge
rais de Zona, Actas Eleitorais 
e no dia a dia do funciona
mento das Delegações da Zo
na. A hipocrisia e falsidade 
começa a proliferar na ADFA, 
começando a atingir propor
ções preocupantes. E neces
sário travar de imediato tal si
tuação, É necessário travar a 
grande ofensiva deliberada
mente dirigida aos Órgãos So
ciais da Zona Centro, às De
legações e consequentemen
te a todos os sócios. Que se
gredos e enfeudamento estão 
por trás da orientação que es
tá a tentar-se impor aos ob
jectivos com que a ADFA nas
ceu? Porquê tanto ódio? Por
quê tanta incompetência na 
gestão da ADFA a nível Cen
tral? A falsidade campeia e 
não se olha a meios para 
atingir e perpetuar projectos 
pessoais de poder despótico, 
aniquilando tudo e todos que 
não se vergam a tais projec
tos. Os sócios conhecem mui
tos factos que ultimamente 
tem estado ma»s saliertes na 
vida da Associação, sabem e 
repudiam tais afirmações e es
tão conscientes de quem de 
facto imprime à ADFA, o cum
primento integral do que se 
encontra preceituado nos Ar
tigos 4° e 5.° dos Estatutos. 
Só uma vez a Direcção da Zo
na Centro, afixou na Delega
ção de Viseu a sua posição 
a uma ordem emanada pela 
DC e que dizia «NENHUM SÓ
CIO PODERÁ SER ATENDIDO 
NOS SERVIÇOS DA ASSO
CIAÇÃO, QUER NA SEDE, 
QUER N A S DELEGAÇÕES, 
SEM TER PREENCHIDO PRE
VIAMENTE A NOVA FICHA DE 
INSCRIÇÃO DE SÓCIO». Ora. 
quase que nem era necessá
rio fazer qualquer comentário, 
quanto à nossa posição. Mas 
ela foi posta em causa e por 
isso. os direitos dos sócios 
novamente postos em dúvida. 
Como pode determinar a DC 
que os Serviços da ADFA não 
tratam os assuntos dos só
cios sem que eles preen
cham previamente a nova fi
cha de inscrição, anulando 
assim, os direitos que lhe fo
ram conferidos no Art." 8.° 
dos Estatutos quando da sua 
admissão, ouer com ficha ve
lha quer com ficha nova. E se. 
é sócio, que Já o ó sem ter 
preenchido a nova ficha, se 
negasse a preenchê-la, argu
mentando que se }á é sócio e 
está no uso dos seus direitos 

estatutários que procedimento 
se deveria adoptar? Manda-
va-se o sócio embora, punha-
-se na rua? Queremos refe
rir aqui, que quando tai or
dem aqui chegou, na Delega
ção de Viseu já havia proce
dido à substituição da ficha 
velha a mais de 90 por cento 
dos sócios que se haviam 
inscrito no tempo em que se 
utIUzava a ficha antiga e, isto, 
sem qualquer acção compulsi
va. Quanto à inviabilização das 
reuniões do SN de que somos 
acusados trata-se de mais 
uma falsidade. Ainda há pou
co tempo a MAGN marcou 
uma reunião do SN para Fa
ro, concretamente no dia 10. 
JUL. 82. Os elementos desta 
Zona com assento no SN e 
são 3, comunicaram que fam 
a Faro e que para além deles, 
seguiam também dois sócios 
para participarem como ob
servadores. Na quinta-feira, 
dia 8. JUL., quase no fim da 
tarde, a MAGN, comunicou 
que mesmo estando presen
tes os 3 elementos da Zona 
Centro não haveria quorum, 
pois faltavam vários elementos 
da DC. da própria MAGN e 
dos Órgãos da Zona Norte, 
pelo que não haveria reunião 
do SN, devendo ser adiado 
para o dia 17. JUL. 82. Para 
esse dia, um dos elementos 
da Zona Centro ía a um casa
mento sendo o Padrinho, os 
outros dois prontificaram-se a 
ir. Entretanto, em cima da ho
ra, um dos elementos, por mo
tivos imprevistos relacionados 
com a sua actividade profis
sional, absolutamente inadiá
veis, não se pôde deslocar e, 
o terceiro elemento acabaria 
por não se deslocar também, 
quer por motivos de saúde 
quer por impossibilidade, de 
deslocação e presença no SN 
dos restantes membros desta 
Zona, ficando assim diminuí
da a representatividade da Zo
na Centro. De qualquer for
ma, mesmo que fosse, .os 
dois terços necessários para 
o SN funcionar não se encon
travam presentes. O SN é com
posto por 17 sócios e para 
funcionar deverão estar pre
sentes dois terços dos seus 
elementos. Ora dois terços de 
17, são 11,33 pelo que, o quo
rum será de 12 elementos. 
Assim, tirando os elementos 
da Zona Centro, só estavam 
10 das outras zonas, faltando1, 
portanto mais 4 elementos 
dessas zonas, que se fossem 
à reunião permitiriam o seu 
funcionamento. Perguntamos, 
quem boicotou a reunião do 

A PARTIR DE 13 DE NOVEMBRO 

DA SEDE DA 
OS PARA ATENDIMENTO DOS SÓCIOS 
A partir do dia 13 de Novembro, inclusive, a Sede da Associação, em 

Lisboa, vai estar aberta todos os sábados da parte da tarde, das 14 às 18 
horas. 

Durante este período de tempo estará em funcionamento a Recepção, 
onde os sócios poderão tratar dos diversos assuntos que dizem respeito ao 
sector de reabilitação e apoio social, nomeadamente emprego, revisão pro
cessual, assistência social, inscrição de novos sócios, pagamento de quotas, 
bem como todo o tipo de Informações,. 

Com esta iniciativa, para a qual se obteve a colaboração extraordinária 
dos trabalhadores daquele sector, pretende-se facilitar o tratamento dos 
assuntos dos sócios que trabalham e se lhes toma difícil deslocarem-se à 
Associação durante os dias de semana. 

Pretende-se, além disso, não só melhor servir os sócios, como dinami
zar a participação associativa por parte destes. Nesse sentido, vai-se tentar 
criar na Sede da Associação, todos os sábados à tarde, um espaço de 
convívio, com actividades várias de carácter cultural, desportivo e recrea
tivo, de interesse não só para os sócios como para os próprios familiares. 

Espera-se, assim, com esta medida, inaugurar uma nova fase da vida 
associativa na Sede que contribua fortemente para melhor servir os sócios 
e fazer uma Associação cada vez mais forte. 

Espera-se que esta nova realidade — as portas da Sede da ADFA 
abertas todos os sábados à tarde — faça criar nos sócios da área de Lisboa 
o hábito de passarem pela Associação ao fim de semana. 

Há a referir que nos sábados que sejam feriado, como sucede já no 
'dia. 25 de Dezembro e 1 de Janeiro, a Associação estará fechada. 

SN, em Faro? Quem tem invia
bilizado algumas reuniões do 
SN que não se efectuaram por 
fata de quorum? Quem faltava 
às restantes reuniões do SN, 
mesmo quando havia quo
rum? Porque não se publicam 
as actas do SN quando a reu
niões não se realizavam por 
falta de quorum em que se re
ferisse claramente quem falta
va? Porque não se disse aos 
sócios que a zona centro só 
por uma ou duas vezes não 
esteve presente com qualquer 
elemento nas cerca de 50 reu
niões do SN? 

Será que a DC desconhece 
que a Zona Centro possui pra
ticamente todas as Actas do 
SN e desse modo pode con
testar tal afirmação e desfazer 
a intenção de deitar pó para 
os olhos dos sócios? Quanto 
a um sócio ter posto a Asso
ciação em Tribunal, não foi só 
um sócio quem pôs um pro
cesso em Tribunal. Foram os 
Órgãos da Zona Centro e cen
tenas de sócios que descon
tentes com o uso e abuso do 
poder por parte dos órgãos 
Centrais, quer por si só quer 
conluidos nas reuniões do SN 
de que são a maioria dos com
ponentes, sendo nessas condi
ções um órgão abstracto e bo
de expiatório das decisões 
arbitrárias e irregulares. E não 
foi a Associação que foi pos
ta em Tribunal. O processo 
era dirigido apenas às pes
soas que assumiram a respon
sabilidade de tomar decisões 
irregulares e em nome do Ór
gão máximo da ADFA que é a 
AGN, a qual, como lhe compe
tia, deliberou tardiamente, so
bre uma situação anómala que 
foi provocada e mantida até à 
realização da AGN. No artigo 
do Jornal não se disse propo
sitadamente aos sócios que o 
processo metido no Tribunal 
de Lisboa, era uma queixa 
contra a decisão de extinguir 
a Zona Centro e, com essa 
queixa, que qualquer sócio 
tem direito pela Lei Civih se 
pretendia a revogação de uma 
situação irregular e contrária 
a todos os princípios que nor
teiam a ADFA e, a razão, es
tava do nosso lado, como se 
comprovou pela decisão da 
AGN. de 3. ABR. 82. Também 
não se disse no jornal «ELO», 
que o sócio que apresentou a 
queixa em Tribunal, se com
prometeu a retirá-la fosse qual 
fosse a decisão da AGN, de
monstrando assim total sujei
ção à deliberação da AGN. 
Como em todas as afirmações 
anteriores contidas no artigo 
publicado no jornal «ELO» n.° 
103 a verdade foi escamotear 
da aos sócios. 

8.° — No parágrafo oitavo 
do artigo, foi dada uma volta 
ao texto. Assim, ao Invés 
«DAS DIFICULDADES QUE SE 
TEM VERIFICADO COM A ZO
NA CENTRO» dever-se-Ja ter 
dito .QUE POR TUDO QUE 
ATRAS FICA ESCRITO. SE VÉ 
BEM AS DIFICULDADES OUE 
OS ÓRGÃOS SOCIAIS CEN
TRAIS TÊM CRIADO A ZONA 
CENTRO». Mas é tempo de di
zer BASTA. 

Dfz-se no parágrafo nono 
que «OS ÓRGÃOS SOCIAIS 
CENTRAIS, ESTÃO NESTE 
MOMENTO, A ADOPTAR AS 
NECESSÁRIAS MEDIDAS PA
RA PÔR TERMO A ESTE DES
CALABRO». Não há dúvidas 
que é preciso ter muito ódio 
e grandes projectos de poder 
despótico para fazer tais afir
mações, porque: 

A) — O que os órgãos 
Centrais fizeram de imediato 
foi cortar o dinheiro da Dele
gação de Viseu e tentar des
pedir dois dos seus trabalha
dores pretendendo impor a 
existência de apenas um tra
balhador, que para além de 
executar as tarefas que o ex
pediente exige, ainda tinha 
que pôr um avental para efec
tuar a limpeza das instalações 
da Delegação. Em vez de aca
barem com tal descalabro, 
com essas medidas, são eles 
quem fomenta o descalabro, 
pois sabem muito bem que as 
consequências serão desas

trosas para os sócios, nomea
damente, os da área de ac
ção da Delegação de Viseu. 

B} — O que de facto eles 
querem é acabar com a opo
sição de centenas ou milhares 
de sócios que não abdicam 
dos seus direitos estatutários, 
que pugnam pelo seu integral 
cumprimento, que defendem 
intransigentemente a descen
tralização que os Estatutos 
conferem e que a ADFA não 
acaba numa organização co
mo foi a ex-Liga dos Inválidos 
ou como a Liga dos Comba
tentes. Essa é a grande ques
tão. O resto, são cenários 
criados para iludir os sócios. 

C) — A Zona Centro, ao le
vantar a voz contra a tentativa 
de asfixiar ou acabar com as 
Zonas, tem sido alvo de uma 
grande ofensiva e sofrido uma 
série de retaliações. Os só
cios da Zona Centro e muitos 
outros das diversas Zonas sa
bem, muito bem, que o que es
tá em causa é a vontade por 
parte de aiguns, em centrali
zar desmedidamente toda a 
acção da ADFA na Sede e na 
Delegação do Porto, sendo as 
outras Delegações meros pos
tos de correio telegraficamen
te comandados. Sabem mui
to bem, que o que também es
tá em causa é a capacidade 
da ADFA em resolver, com co
ragem e determinação os pro
blemas que afectam os sócios. 
É aqui, nos asoectos atrás re
feridos, que surgem as diver
gências e as diferentes linhas 
de opinião. O resto são bale
las. 

D) — O programa da lista 
eleita para os Órgãos Sociais 
da Zona Centro já referia no 
seu texto, que se previam 
grandes dificuldades de ges
tão durante o seu mandato. 
De facto, não seria necessá
rio meditar muito para se che
gar a essa conclusão. Depois 
do Acto Eleitoral, intercalar, 
ocorrido em 1980, conside
rando todos os ingredientes 
que o provocaram, conside
rando a posição dos Órgãos 
e dos sócios da Zona Centro, 
manifestada no respectivo es
crutínio, considerando, ainda, 
a forma como vinham decor
rendo as reuniões do Secre
tariado Nacional e não aceita
ção pela DC então eleita para 
reunir e tratar com a Direcção 
da Zona Centro os problemas 
que afectavam a Zona Centro, 
facilmente se concluiria pelas 
grandes dificuldades que es
peravam os órgãos da Zona 
Centro eleitos em 18. JUL. 82, 
no seu relacionamento com os 
órgãos Centrais e respectiva 
articulação. E. os factos aí es
tão, a comprovar os nossos 
fundados receios. 

Quanto aos restantes pará
grafos do artigo, considera
mos que são vazios no seu 
conteúdo e não são mais que 
a visão de um determinado 
grupo de sócios, que abusan
do dos cargos em que estão 
investidos e servindo-se do 
Órgão de comunicação social 
que deveria ser de todos os 
sócios, pretendem impor, a to
do o custo, a sua imagem da 
vida associativa, aos cerca dos 

10 000 (DEZ MIL) sócios que 
certamente, na sua grande 
maioria, não comungam dessa 
visão. 

Mais do aue ninguém esta
mos interessados na discus
são ampla das questões, atra
vés dos mecanismos associa
tivos no contOi'no estatutário 
e que as soluções encontra
das sejam aquelas que me
lhor sirvam a ADFA e os só
cios. Temos dado sobejas pro
vas disso. A resolução dos 
problemas que afectam a 
ADFA e suas Delegações e 
não sào poucos, como o pró
prio artigo reconhece existi
rem, deverão passar por uma 
discussão ampla e com os 
principais interessados e seus 
representantes legítimos, não 
se caindo na asneira de es
quecer outras questões não 
menos importantes, tais como, 
a promulgação de diversos 
projectos de Dec-Lei, a assis
tência médica, o funcionamen
to do Secretariado Nacional 
de Reabilitação, a revisão es
tatutária, o cumprimento das 
deliberações das Assembleias 
Gerais Nacionais e de Zona, 
do Secretariado Nacional, das 
conclusões do 2.° Congresso, 
etc, etc. Há muito que já de
veria ter sido convocada uma 
AGN para apreciação das 
questões atrás referidas e aná
lise das questões prooaladas 
nos artigos publicados no 
«ELO» n.° 103 e responsabili
zar os prevaricadores — Os 
que fazem as afirmações ou 
os que cometeram v!olacões 
estatutárias — Dreoedertdo a 
realização da AGN. de inicia
tivas como por exemolo. con
vocação de Assemble'as Ge
rais em todas as zonas. Ple
nários de Delegação e etc. 
mobilizando localmente os só
cios para a discussão das 
grandes questões da ADFA e 
dos sócios, porque, Camara
das o Jornal «ELO» não subs
titui a concretização desses 
mecanismos estatutários. 

Finalmente, queremos dizer 
que se a ADFA corre o risco 
de desintegrar-se em virtude 
do alheamento dos sócios, pe
la parte que nos toca, isso 
não acontecerá, pelo menos 
por essa razão. A vida asso
ciativa na Zona Centro, desde 
que as suas Delegações, exis
tem, atestam a nossa opinião. 
Se o alheamento é sensível 
noutras delegações ou zonas, 
há que apurar as causas — se 
a responsabilidade é dos só
cios ou dos dirigentes — pois. 
a gestão e competência, de
sinteressada e dissociada de 
ligação com as suas bases, 
será a prindpai causa desse 
alheamento, que, poderá signi
ficar, também, descontenta
mento e uma forma passiva, 
de criticar. Estamos ao dispor 
dos sócios. Estamos ao dis
por da ADFA para, com a nos
sa experiência, capacidade de 
militância provadas com ac
ções concretas, colaborar no 
sentido de atenuar ou mesmo 
fazer desaparecer, o alhea
mento que eventualmente se 
verifique em qualquer parte da 
ADFA. 

NOS 1.0S SÁBADOS DE CADA MÊS 

REUNIÕES DE SÓCIOS 
A Direcção da Zona Norte avisa todos os sócios 

da área que se realizam reuniões com os sócios 
no 1." Sábado de cada mês, entre as 14 h 30 m 
e as 16 horas. 

Estas reuniões têm como objectivo pôr os 
sócios ao corrente das actividades associativas. 

No final daquelas reuniões é feita a projecção 
de filmes, aos quais poderão assistir os fami
liares, tendo como finalidade criar um espaço de 
convívio e de recreio associativo. 
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ALTERAÇÃO DA ORGÂNICA 00 SECRETARIADO NACIONAL DE REABILITAÇÃO 

O Decreto-Lei n.° 35.5/82, 
'de 6 de Novembro, que 
altera a orgânica do Secre
tariado Nacional de Reabi
litação, vai ser sujeito a 
ratificação na Assembleia 
da República, segundo re
querimento apresentado pe
los Grupos Parlamentares 
do Partido Socialista e do 
Partido Comunista Portu
guês. 

Este decreto, que mere
ceu o mais vivo repúdio da 
ADFA, conforme largamen
te noticiado no último nú

mero do «ELO", poderá 
agora ser revogado na As
sembleia da República, se 
assim o entender a maioria 
dos deputados. 

Não podemos, aqui, dei
xar de nos congratular com 
o facto de os deputados 
dos Grupos Parlamentares 
do PCP e do PS lerem sido 
sensíveis à autêntica aber
ração que é aquele diplo
ma, naquilo que representa 
de retrocesso na política 
nacionai de reabilitação e 
integração social dos defi: 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

ESCOLA MILITAR 
DE ELECTROMECÂNICA 
COLABORA COM A ADFA 

Desde a c r iação da nossa 
A s s o c i a ç ã o que a Escola Mi
litar de E lec t romecân i ca de 
Paço de Arcos vem colaboran
do com a ADFA, tanto em ma
té r i a de apoio directo, cedên
cia de transportes e ass i s tên 
cia técn ica em reparações de 
material e l ec t rón i co , como no 
apoio aos nossos associados 
em maté r ia de fo rmação pro
fissional. 

Neste ú l t i m o caso. vár ios 
associados usu f ru í r am da fre
quênc ia dos cursos de forma
ção ministrados naquela Es
cola Militar. 

A primeira co laboração no 
campo da f o r m a ç ã o profissio
nal foi-nos concedida nos anos 
de 1975 e 76, perdendo-se de
pois a l igação com aquela 
Escola. 

Muito recentemente, e por 
necessidade de se obter para 
um associado fo rmação pro

fissional no campo da e lec t ró 
nica, so l i c i t ámos de novo a 
co laboração da referida Esco
ta de E lec t romecân ica que 
prontamente nos foi concedi
do para o caso que lhes apre
s e n t á m o s . A l é m da reso lução 
imediata deste caso pontual, 
o Senhor Comandante da Es
cola colocou-se ã d i s p . j i c ã o 
no sentido de facilitar a ou
tros deficientes das Fo iças 
Armadas que o desejem a 
f requênc ia dos cursos minis
trados naquele Estabelecimen
to Militar. 

Registamos com muito agra
do a disponibilidade de cola
boração da Escola Militar de 
E lec t romecân ica e alertamos 
todos os associados que pre
tendam usufruir deste tipo de 
fo rmação e que possuam ha
b i l i t ações l i t e rá r ias superiores 
ao Ciclo Prepara tó r io que con
tactem com a Secção de Rea
b i l i tação profissional. 

cientes, muito especialmen
te ao afastar os próprios 
deficientes dos centros de 
decisão da reabilitação, 
anulando deste modo a sua 
influência nas orientações 
a definir. 

A posição pública assu
mida pela ADFA, através 
da oportuna conferência 
de imprensa de 14 de Se
tembro, provocou um gran-
da opinião pública em ge
ral. A ela se referiu expres
samente o deputado Vidi
gal Amaro do PCP em in
tervenção feita na Assem
bleia da República no dia 
12 de Outubro. 

Esperemos que a posição 
'da ADFA, bem como as que 
se seguiram de outras As
sociações de deficientes, 
tenha também sensibilizado 
os deputados dos restantes 
grupos parlamentares, no
meadamente os que inte
gram os partidos apoiantes 
do Governo. 

Foi exactamente com a 
intenção de fomentar essa 
sensibilização que a ADFA 
se dirigiu já a todos os 

grupos parlamentares, cha
mando a atenção para a 
importância da revogação 
deste decreto. Manifestou, 
ao mesmo tempo, a espe-
de impacto, não só junto 
dos deputados da Assem
bleia da República como 
rança de que isso sucede
rá, mantendo-Se assim a 
tradição que se vem veri
ficando na Assembleia, da 
República sobre as medi
das legislativas para defi
cientes: aprovação por una
nimidade. 

Igualmente a ADFA co
municou a todos os grupos 
parlamentares que se en
contra à sua disposição 
para o fornecimento dos 
elementos de que possa 
dispor e que de algum 
modo contribuam para uma 
melhor compreensão da 
posição assumida pela As
sociação e do desconten
tamento geral dos deficien
tes provocado pela altera
ção da orgânica do Secre-
ta"iado Nacional de Reabi
litação. 

Não se sabe ainda a da

ta em que irá ter lugar a 
discusão na Assembleia da 
República, pensando-se, no 
entanto, que seja dentro de 
dois meses. Quanto às da
tas dos requerimentos de 
ratificação, o do Grupo 
Parlamentar do PCP teve 
lugar no dia 6 de Outubro 
e o do Grupo Parlamentar 
do PS no dia 7 de Outubro. 

No dia 12 de Outubro, 
conforme já referido atrás, 
o deputado do PCP fez 
uma intervenção na Assem
bleia da República, em que, 
baseando-se nas posições 
assumidas peias Associa
ções de deficientes, criti
cou duramente o Governo 
por ter alterado por com
pleto, num sentido negati
vo, a estrutura orgânica do 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação. 

Este deputado, na sua 
intervenção, criticou ainda 
o Governo por ter faltado 
a muitas promessas feitas 
aos deficientes e realçou 
especialmente o facto de 
o projecto de lei sobre a 

garantia do direito dos de
ficientes ao transporte, 
aprovado por unanimidade 
em 12 de Novembro de 
1981, ter sido na Comissão 
Parlamentar objecto de 
boicote por parte dos gru
pos parlamentares apoian
tes do Governo. 

N A S E D E 

SERVIÇO DE EMPREGO 
FUNCIONA 
SÓ DE MANHÃ 

Por motivo de restrutu
ração de alguns serviços 
da Sede, o Serviço de 
Procura e Oferta de Em
prego / Sec. Reabilitação 
Profissional passa a fun
cionar apenas no período 
da manhã das 9.00 horas 
às 12,30 horas. 

Os sócios que tenham 
assuntos a tratar neste 
serviço deverão, por con
seguinte, fazê-lo naquele 
horário. 

NA SEQUÊNCIA DO ANO INTERNACIONAL DO DEFICIENTE 

ONU VAI APROVAR 
Uma das consequências 

mais importantes do Ano 
Internacional do Deficiente 
será a aprovação pelas Na
ções Unidas de um Plano 
Mundial de Acção. 

Este plano, resultante das 
experiências e elementos 
recolhidos pelos diversos 
países na sequência das 

ADFA ENVIOU ULTIMA MENSAGEM 
AO CONSELHO DA REVOLUÇÃO 

O Conselho da Revolução cessou as suas funções no dia 29 de Outu
bro. No dia 28, a ADFA enviou-lhe a sua última mensagem, lida na reunião 
do CR nesse dia, com o seguinte teor: 

«No momento em que o Conselho da Revolução cessa as suas funções, 
a Associação dos Deficientes das Forças Armadas, em nome de todos 
quantos se deficientaram no cumprimento dos seus deveres militares e muito 
especialmente durante a guerra colonial, vem manifestar aos mliitares de 
Abril a sua profunda gratidão pela liberdade a todo o povo português res
tituída. 

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas, neste momento em 
que termina a intervenção dos militares na vida politica do Pais, quer garan
tir, perante os mesmos, que, no futuro, tal como tem sucedido até aqui, 
assentará a sua conduta nos valores de Abril e será portadora do seu espí
rito na permanente intervenção que há-de ter na sociedade, onde conquistou 
um espaço próprio. 

Com a liberdade em 25 de Abril conquistada, continuaremos a nossa 
firme luta pela justição social ainda não conseguida. 

Com a democracia institucionalizada, pugnaremos pelo direito à parti
cipação directa na resolução dos problemas que nos afectam. 

Depois do fim da guerra conseguido, afirmar-nos-emos como uma refe
rência para a necessidade da paz. 

Para além da liberdade, da democracia e da paz, garantidas pela inter
venção patriótica dos militares de Abril, aqui reconhecemos que também a 
nossa própria existência como Associação, hoje a garante da defesa dos 
nossos interesses tão facilmente esquecidos, ao próprio 25 de Abril se deve. 

Aqui fica, pois, o nosso reconhecimento sincero aos militai es de Abril.» 

comemorações do AID, de
terminará as linhas gerais 
de actuação da comunida
de internacional sobre a 
integração social dos defi
cientes. 

O Comité Consultivo pa
ra o AID elaborou um pro
jecto de plano que foi re
centemente submetido á 
consideração dos diversos 
países. A ADFA recebeu, 
através do Secretariado 
Nacional de Reabilitação, 
uma cópia desse projecto, 
a fim de se pronunciar. 

No parecer da Associa
ção realçou-se especial
mente o facto de, no pro
jecto, ser recomendado aos 
Estados membros que de
vem assumir a responsabi
lidade de garantir aos de
ficientes as mesmas opor
tunidades dos restantes 
cidadãos. Trata-se de um 
princípio muito genérico, 
mas que Portugal deve 
apoiar Inequivocamente. 

Quanto aos aspectos es
pecíficos, o projecto de 
Plano Mundial contempla 
exaustivamente todas as 
fases do processo de rea
bilitação e integração so
cial, bem como as neces
sárias medidas a adoptar 
pelos Estados membros. 
Algumas, no entanto, mere
ceram a atenção da ADFA, 
tendo sugerido que Portu
gal apoiasse em especial, 
tais como a informação, 
fundamental para toda a 
sociedade ter plena cons
ciência da realidade dos 
deficientes e de todas as 

consequentes implicações 
de carácter económico, so
cial e humano. 

Mas o que a ADFA mais 
sublinhou no seu parecer 
foi o «direito à participação 
dos deficientes» expresso 
no projecto deste Plano 
Mundial de Acção. 

Trata-se de um tema ac
tual em todo o mundo e 
especialmente em Portu
gal, já que esse princípio 
acaba de ser poste em 
causa no nosso País atra
vés da alteração da orgâ
nica do Secretariado Na
cional de Reabilitação. 

A este propósito, trans
crevemos aqui uma pas
sagem do parecer emitido 
pela ADFA. 

«No âmbito do lema «To
tal participação e igualda
de» é dada um justo des
taque ao direito dos defi

cientes participarem direc
tamente, através das suas 
organizações representati
vas, nos centros de decí- : 

são da reabilitação, mesmo 
ao mais alto nível, e na 
informação e sensibilização 
da opinião pública, indican
do assim os próprios direc
tamente aos governos e 
sociedade as vias correc
tas da integração social. 

T>ata-se de um aspecto 
que, pensamos, Portugal 
deveria apoiar muito espe
cialmente, tendo em vista 
a realidade portuguesa, que 
se caracteriza essencial-: 
mente por uma marcada 
ignorância relativamente 
aos problemas dos defi
cientes e às formas mais 
indicadas para resolvê-los, 
não só por parte da popu
lação como dos próprios 
governantes.» 

OS SÓCIOS PODEM FAZER SEGUROS 
EM CONDIÇÕES ESPECIAIS 

Os sócios podem fazer os seus seguros atra
vés da ADFA em condições especiais, estabe
lecidas num protocolo assinado com a Com
panhia de Seguros «A Social». 

Estas condições, em vigor desde o início 
deste ano, são especialmente vantajosas no 
ramo automóvel. 

Os sócios interessados terão que dirigir-se 
previamente à Associação (sede ou qualquer 
delegação), onde será realizada uma formali
dade simples a fim de se dirigirem em seguida 
à Companhia de Seguros. 


